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1. APRESENTAÇÃO 

a) Nome do Curso: Pedagogia. 

b) Unidade Acadêmica Especial: Ciências Humanas. 

c) Classificação Cine Brasil: Área Geral: 01 Educação; Área Específica: 011 Educação; Área 

Detalhada: 013 Formação de professores sem áreas específicas; Rótulo Cine Brasil: 0113P01 

Pedagogia; 

d) Modalidade: Presencial. 

e) Grau Acadêmico: Licenciatura. 

f) Título a ser conferido: Licenciado em Pedagogia. 

g) Carga horária do curso: 3.204 horas. 

h) Turno de funcionamento: Preferencialmente Noturno. 

i) Número de vagas por ano: 40 vagas/ano. 

j) Duração do curso em semestres: Mínimo 08 e máximo 12 semestres.  

 

O presente Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Pedagogia é fruto de um trabalho 

colaborativo entre os(as) professores(as) da UFG dos Câmpus: Goiás (cidade de Goiás), 

Samambaia (Goiânia) e Colemar Natal e Silva (Goiânia).  

Trata-se de um curso de licenciatura voltado à formação indissociada do pedagogo 

com docência para o magistério da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

e para a gestão e organização pedagógica de espaços escolares e não-escolares, na perspectiva 

da educação inclusiva. Para sua elaboração, levou-se em conta os PPC’s dos seguintes cursos 

de licenciaturas da UFG: Pedagogia (Faculdade de Educação - Câmpus Colemar Natal e Silva), 

Educação do Campo (Câmpus Goiás) e Filosofia (Câmpus Goiás).  

A nova licenciatura em Pedagogia é ofertada no Câmpus Goiás e conta com a parceria 

dos(as) professores(as), técnicos administrativos, espaço físico e laboratórios de outros cursos, 

unidades e câmpus da UFG, sendo: 

 

Equipe Docente 

 

• 06 docentes do curso de licenciatura em Educação do Campo – UAECH/Câmpus Goiás; 

• 03 docentes do curso de licenciatura em Filosofia – UAECH/Câmpus Goiás; 

• 02 docentes do curso de bacharelado em Direito – UAECSA/Câmpus Goiás; 



6 

 

• 02 docentes do curso de bacharelado em Serviço Social – UAECSA/Câmpus Goiás; 

• 01 docente do Instituto de Matemática e Estatística (IME) – Câmpus Goiânia; 

• 01 docente da Faculdade de Educação Física e Dança (FEFD) – Câmpus Goiânia; 

• 01 docente da Faculdade de Educação (FE) – Câmpus Goiânia. 

 

Equipe Administrativa 

 

• 01 Servidor(a) Técnico Administrativo – Câmpus Goiás; 

Infraestrutura Física 

 

• 08 salas de aula - Câmpus Goiás; 

• 01 sala para brinquedoteca – Câmpus Goiás; 

• 01sala para secretaria e coordenação de curso - Câmpus Goiás; 

• 01 laboratório de informática - Câmpus Goiás; 

• 01 biblioteca - Câmpus Goiás. 

 

 O novo curso conta com mais dois professores efetivos oriundos de concurso público 

realizado pela UFG em anos anteriores. Assim, a equipe docente do curso de Pedagogia do 

Câmpus Goiás, deverá ser constituída por 18 docentes efetivos. O curso é oferecido na 

modalidade presencial, em regime semestral, com carga horária de 3.204 horas, integralização 

mínima em oito semestres e máxima em quatorze semestres.  Funciona predominantemente no 

turno noturno, com ingresso anual conforme determina os artigos 31 e 32 do RGCG (Resolução 

CEPEC/UFG nº 1791, de 07 de outubro de 2022. 

  

2. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Nos últimos anos a cidade de Goiás se consolidou como uma cidade universitária 

atraindo jovens de diversas regiões do nosso estado, e também do Brasil. Nessa perspectiva, o 

câmpus Goiás da Universidade Federal de Goiás (UFG), que está localizado na cidade de Goiás, 

anseia ofertar um curso de licenciatura em Pedagogia com o intuito de contribuir com a 

formação de pedagogos na região e com a formação continuada docente. 

A LDB 9.394/96, estabelece entre os princípios que devem pautar o ensino, a 
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vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (Art. 3º inciso XI), 

garantindo às universidades a criação e a oferta de cursos com diferentes formas de 

organização. (Art. 44 e 53). Assim, a UFG, procura seguir às normas e recomendações legais 

para reforçar a concepção de que a educação tem um papel fundamental no desenvolvimento 

da sociedade favorecendo as transformações sociais e contribuindo com o exercício da 

cidadania. (BRASIL, 1996). Nessa perspectiva, o Curso de Pedagogia pretende oferecer uma 

formação de profissionais que contemple os anseios regionais e possa ser um articulador 

permanente de políticas públicas da área de educação assessorando secretarias municipais. 

Esta mesma legislação (LDB 9.394/96) dedica um capítulo específico para a educação 

especial, onde, no art. 59 preconiza que “Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I 

- currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 

suas necessidades. 

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência) (LBI, 13.146/2015), em seu capítulo IV – Do Direito à Educação – institui, no 

Art. 27 que: A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 

alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 

intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem. E, no art. 28, explicita, como competência do poder público “assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: I - sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida”.  

Desse modo, este Projeto Político Pedagógico acompanha e inspira-se na evolução 

dos dispositivos legais e políticos das últimas décadas, referentes a políticas e práticas voltadas 

à educação inclusiva.  

O município de Goiás está localizado na Região Noroeste do Estado de Goiás, a 130 

km de Goiânia, e possui uma população estimada de 25 mil habitantes distribuída em um 

território de 3.108 Km² (INCRA, 2014). A Região Noroeste é composta por 22 municípios, sendo 

dividida em três microrregiões: São Miguel do Araguaia, Rio Vermelho e Aragarças, que juntas 

somam uma população estimada de 212.119 pessoas. (IBGE, 2019). 
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Cidades e população do Noroeste Goiano 

Microrregião Cidades População 
Distância 

Da Cidade de Goiás (km) 

São Miguel do Araguaia 

Crixás 15.760 242 

Mozarlândia 13.404 162 

Mundo Novo 6.438 287 

Nova Crixás 6.438 238 

Novo Planalto 3.956 410 

São Miguel do Araguaia 22.283 335 

Rio Vermelho 

Araguapaz 7.510 120 

Aruanã 7.496 174 

Britânia 5.509 186 

Faina 6.983 68 

Goiás 24.727 0 

Itapirapuã 7.835 58 

Jussara 19.153 87 

Matrinchã 4.414 113 

Santa Fé de Goiás 4.762 122 

Aragarças 

Aragarças 18.305 243 

Arenópolis 3.277 219 

Baliza 3.714 347 

Bom Jardim de Goiás 8.423 302 

Diorama 2.479 184 

Montes Claros de Goiás 7.987 151 

Piranhas 11.266 277 

Total 
 

212.119 

Fonte: IBGE, 2019. 
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O câmpus Goiás foi instituído em 2009, a partir da política pública de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI) articulando os cursos de graduação em Direito 

(que existia desde 1989, como extensão universitária), Serviço Social e Licenciatura em Filosofia, 

passando somar mais 4 cursos: Administração, Arquitetura, Filosofia Bacharelado e Licenciatura 

do Campo. O câmpus estabelece uma contínua interação com a cidade de Goiás e as cidades 

da região, por meio de seu projeto institucional e seus cursos com os seus respectivos estágios, 

projetos de extensão e pesquisas, que proporcionam acessos a projetos sociais nas áreas de 

educação, socioeconômica e jurídica, que nem sempre são acessíveis no interior do Estado.  

Em 2014, a UFG criou no câmpus Goiás duas unidades acadêmicas: a Unidade Acadêmica 

Especial de Ciências Sociais Aplicadas (UAECSA), que contempla os cursos de Administração, 

Arquitetura e Urbanismo, Direito e Serviço Social; e a Unidade Acadêmica Especial de Ciências 

Humanas (UAECH), com os cursos de: Licenciatura em Educação do Campo, e Licenciatura e 

Bacharelado em Filosofia. 

A partir da criação da UAECH, os cursos de Educação do Campo e Filosofia ganharam mais 

visibilidade e se fortaleceram enquanto referência de cursos de licenciaturas na região. Desse 

modo, o câmpus Goiás, por meio da UAECH, vem buscando cada vez mais contribuir com a 

apropriação e construção de conhecimentos para o trabalho docente, pautados no pensamento 

crítico e formação holística de sujeitos. 

Nesse sentido, é percebido junto às secretarias de educação regionais (municipais e 

estadual), a carência de pedagogos nas escolas de educação básica, dado que a maioria desses 

profissionais cursaram Pedagogia por meio dos cursos das antigas Parceladas1, e ainda, no 

contexto atual, muitas pessoas precisam se deslocar para outras cidades para cursar a referida 

licenciatura, em instituições privadas, sendo que na cidade há três instituições públicas de 

ensino superior (UFG, UEG e IFG), que oferecem outras licenciaturas, no entanto, nenhuma 

destas instituições ofertam o curso de licenciatura em Pedagogia no modo presencial. 

Logo, o público potencial do curso de licenciatura em Pedagogia no câmpus Goiás será 

composto por jovens e adultos que regionalmente não tem condições de se deslocarem para 

outros municípios, tampouco custear seus estudos em instituições privadas. 

 
1  Com a promulgação da Lei 9.394/96, foi exigido que os professores tivessem uma formação mínima em 

licenciatura para atuar na Educação Básica, desse modo, muitos municípios goianos firmaram parcerias com as 

Universidades Estaduais (no final da década de 1990 e início dos anos 2000), para que fossem ofertados cursos de 

licenciaturas aos professores que já estavam atuando nas escolas. Esses cursos eram conhecidos como “Parceladas”, 

uma vez que as aulas eram presenciais e aconteciam aos finais de semana e período de férias desses professores. 

(UEG, 009). 
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Para tanto, o novo curso contará com a experiência não só dos profissionais ligados à 

UAECH, mas de todo câmpus Goiás e Goiânia, além de infraestrutura e suporte burocrático da 

UFG. No que tange ao aspecto formativo, o curso de licenciatura em Pedagogia vai além da 

formação de professores e professoras para a educação infantil e anos iniciais, gestão e 

organização pedagógica, pois o mesmo propõe uma interiorização da universidade pública e da 

política de formação de professores(as) de qualidade, por meio de uma cultura educacional 

inclusiva, de formação permanente de programas sociais e educacionais, que contemplará as 

diversas localidades da Região Noroeste do Estado de Goiás. 

Destarte, o curso de licenciatura em Pedagogia constitui um campo estratégico para a 

universidade potencializar suas políticas públicas, garantindo à comunidade, oportunidade de 

vivenciar conhecimentos e saberes desenvolvidos a partir de uma atuação próxima à sua 

realidade. (UFG, 2015). 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1. OBJETIVO GERAL  

• Formar pedagogos(as) para o magistério da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental e para a gestão e organização pedagógica de espaços escolares e 

não-escolares, na perspectiva da educação inclusiva. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Contribuir para a formação de professores(as) da educação infantil e dos anos iniciais 

do ensino fundamental da Região Noroeste do Estado de Goiás, atendendo às redes de 

ensino municipal e estadual; 

• Conhecer a gestão do trabalho pedagógico na perspectiva da educação inclusiva, 

incluindo o planejamento, a execução e a avaliação dos sistemas de ensino, unidades e 

projetos educacionais na escola e em outras instituições educativas; 

• Construir uma formação abrangente no campo da educação, do conhecimento científico, 

da pesquisa e da cultura; 

• (Re)conhecer a cultura educacional inclusiva, os espaços formativos e profissionais do 
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pedagogo, por meio de ambientes escolares e não-escolares; 

• Ampliar a formação humana e cidadã por meio do diálogo com as instituições escolares 

e não-escolares da região; 

• Desenvolver atividades pedagógicas relacionadas ao trabalho do pedagogo frente aos 

contextos de diversidade e singularidade humana; 

• Desenvolver pesquisas que fomentem a construção de saberes referentes à atuação do 

pedagogo na perspectiva inclusiva e produção de conhecimento na área da educação. 

 

4. PRINCÍPIOS NORTEADORES PARA A FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL 

 

 Os princípios que norteiam o Curso de Pedagogia do Campus de Goiás (UFG) estão 

centrados sobre: 

• a interiorização da universidade pública; 

• a práxis como princípio educativo; 

• a educação inclusiva, o reconhecimento da diversidade e singularidade humana, como 

forma de organização e gestão pedagógica do curso; 

• a formação continuada. 

 

Entendemos que dessa forma o curso adquire uma identidade própria e consegue cumprir 

seu papel social, estabelecendo diálogo com os vários segmentos sociais que acessam a 

universidade e seus serviços.       

Esses princípios norteadores transversalizam o Projeto Pedagógico de Curso e orientam o 

trabalho docente e o perfil de estudantes que desejamos formar. Para além das orientações já 

estabelecidas, entendemos que o(a) profissional deverá compreender a realidade em que estará 

inserido(a) e responder às demandas colocadas, de forma democrática e participativa. Desse 

modo, a realidade interiorana requererá do(a) futuro(a) educador(a) a aproximação com a 

comunidade externa e na elaboração de propostas de extensão, pesquisa e formação continuada. 
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4.1. Trabalho Docente 

 

O trabalho docente profissional como parte formadora da(o) profissional da Pedagogia tem 

por objetivo a integração dos conteúdos teóricos com a prática, fazendo com que estes 

representem uma só ação. A prática profissional é o momento que o discente vivencia a 

realidade local, conhece os sujeitos e os espaços do sistema educacional e reconhece a sala de 

aula como local de trabalho do(a) educador(a). Dessa forma, a prática deverá ser orientada pela 

interdisciplinaridade curricular, fazendo com que a/o discente possa refletir sobre os vários 

conteúdos e componentes curriculares e reelaborar seu conhecimento e os diálogos com a 

realidade, propondo novos olhares, perspectivas e intervenção. 

Assim a/o profissional que almejamos deve reconhecer, na sua formação, um conjunto de 

conhecimentos teórico-práticos e conceituais, que lhe dê suporte para que possa trabalhar no 

ensino, articular pesquisa e extensão, ser um(a) professor(a) comprometido(a) com a realidade 

social, com a ética, a inclusão e a cidadania e com o fortalecimento da educação pública. 

  

4.2. A Formação Ética e a Função Social do Profissional 

 

 Compreendemos que o curso de licenciatura em Pedagogia do câmpus Goiás/UFG, deve 

caminhar numa perspectiva de transformação social e emancipação humana, uma vez que a 

ampliação do acesso à educação superior por meio da interiorização da universidade contribui 

com o “aumento da produção de conhecimento sobre fatos e regiões antes ignoradas pela 

academia, oxigena a cultura universitária e aproxima a universidade da sociedade, fortalecendo 

a sua vocação de agente transformador da realidade brasileira” (BIZERRIL, 2020, p. 12), além 

de propiciar aos estudantes um diálogo com a cultura local, acesso ao conhecimento global e à 

educação com legitimidade, por meio de valores de justiça social e humanista, com base na 

relação dialética entre os sujeitos. 

Assim, a licenciatura em Pedagogia realizará ações que reconhecem e valorizam a 

diversidade e a singularidade humana, levando em consideração as experiências e saberes 

dos(as) estudantes, bem como as representações construídas nas interações sociais, com o 

intuito de (re)construir referências nos aspectos: social, cultural, ético e político. E ainda, o curso 

procurará compreender os processos de ensinar e aprender em turmas heterogêneas e a 

sociabilidade em contextos escolares e não-escolares, por meio do (re)conhecimento da 
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realidade e das relações sociais em que a prática educativa está inserida/envolvida. 

  

4.3. A Interdisciplinaridade  

 

 A partir da Lei nº 5. 692/71, a interdisciplinaridade começou a ser discutida no Brasil. Com 

a implementação da LDB nº 9.394/96, ela tornou-se mais presente no discurso e na prática 

docente, uma vez que procura relacionar as disciplinas de modo a superar a fragmentação entre 

estas, propiciando uma maior abertura de diálogo para a compreensão da realidade. (LIBÂNEO, 

1994). 

De acordo com Fazenda (2008, p. 17), a interdisciplinaridade é uma atitude de ousadia que 

se busca frente ao conhecimento, e que nos leva a pensar em “[...] aspectos que envolvem a 

cultura do lugar onde se formam professores”. Neste sentido, ao propormos um trabalho 

interdisciplinar no contexto do curso de Pedagogia do campus Goiás/UFG, estamos levando em 

consideração os aspectos culturais e a realidade em que as(os) estudantes estão inseridos. 

Destarte, por meio de um trabalho interdisciplinar, acreditamos ser possível realizar uma 

maior interação entre as disciplinas do curso de Pedagogia, de modo a possibilitar a construção 

de um saber crítico-reflexivo, por meio da práxis, dado que a interdisciplinaridade busca 

estabelecer pontes de diálogo entre conhecimentos teórico-práticos, com lógicas e 

metodologias distintas, porém complementares. Logo, a interdisciplinaridade deve ocorrer de 

forma sistêmica na formação da/o pedagoga(o) e associada à realidade da comunidade 

acadêmica e escolar. 

 

4.4. A articulação teoria-prática 

 

 Apoiados em Vázquez (2011), compreendemos que a relação teoria-prática remete a práxis, 

atividade humana reflexiva e transformadora. Neste seguimento, a relação teoria-prática nos 

leva a refletir sobre o contexto histórico dos estudantes, do campus Goiás, da diversidade e 

singularidade humana, e ainda, contribui com novos entendimentos, pensamentos e percepções 

da realidade em que os sujeitos se encontram, uma vez que esta articulação implica em novos 

indicadores do processo de humanização, que está em incessante transformação. 

A formação da(o) pedagoga(o) a partir da práxis, emerge um novo âmbito de luta, voltado 

para uma formação humana, que propicia transformações na vida pessoal e coletiva dos sujeitos, 
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de forma a superar propostas de trabalho pautadas apenas no saber fazer. (SOUZA e 

MAGALHÃES, 2016). 

Entendemos que a tríade professor, estudante e conhecimento, se dá por meio da relação 

dialética. Diante disso, torna-se indispensável que o curso de licenciatura em Pedagogia do 

campus Goiás/UFG realize um trabalho de formação docente em que a teoria seja indissociável 

da prática, dado que esta indissociação presume um trabalho voltado a totalidade do 

conhecimento científico e a articulação entre o conceito a ser ensinado e as concepções teórico-

metodológicas, de maneira a propiciar aos futuros licenciados condições para que atinjam uma 

autonomia intelectual. (SILVA, 2018). 

Assim, a formação de pedagogas(os) deverá perpassar entre as áreas da vida pessoal e 

social dos estudantes, a partir de conhecimentos experienciais e científicos, com base na práxis 

pedagógica, visto que esta “[...] emerge como auxiliar na formação do novo bloco histórico, 

pois produz elementos de construção da nova hegemonia na organicidade intelectual dos 

professores que podem operar na busca da emancipação humana”. (SILVA, 2018, p. 38). 

 

5. EXPECTATIVA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

 

5.1 Perfil do curso 

 

O curso de licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal de Goiás - UFG, Campus 

Goiás, é pautado em uma perspectiva da educação inclusiva e tem como objeto a formação de 

professores para atuarem na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, na 

organização e gestão escolar e no trabalho pedagógico. 

Para atingirmos esse objetivo o curso proporcionará um repertório de conhecimentos e 

habilidades composta pela pluralidade de saberes teóricos e práticos, cuja consolidação será 

proporcionada no decorrer do curso e no exercício da profissão, fundamentando-se em 

princípios de interdisciplinaridade, inclusão, contextualização, democratização, pertinência e 

relevância social e ética. O curso prevê um projeto pedagógico que articule ensino, pesquisa e 

extensão, onde professores e discentes estarão aptos a realizar estudos e projetos 

concernentes às populações das áreas urbanas e rurais. 

A docência é compreendida como ação educativa e processo pedagógico metódico e 

intencional, construído em observação às diversidades socioeconômica, étnico-racial, e de 
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gênero, às quais influenciam conceitos, princípios e objetivos do curso de Pedagogia, 

desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, proporcionando a 

ressignificação de formas de atuação do professor, coerentes com o papel atribuído à educação 

e ao conhecimento no mundo atual. De forma coerente aos princípios do curso, a educação 

inclusiva se expressa nas ementas que integram a estrutura curricular e transversaliza todo o 

projeto pedagógico, como uma dimensão teórico, conceitual e metodológica.   

 

5.2 Perfil e habilidades do egresso 

 

Ao final do curso o egresso em Pedagogia estará habilitado para atuar nas áreas de educação 

infantil e anos iniciais do ensino fundamental, na docência para jovens e adultos, em espaços 

urbanos e rurais, formais e não-formais, e capacitados profissionalmente para propor e 

gerenciar espaços escolares e não escolares, programas e políticas públicas voltadas para 

educação na perspectiva inclusiva.  

No aspecto ético e social é esperado que o profissional seja capaz de estabelecer atitude 

crítica e mediadora no exercício da cidadania e da justiça social, deverá ser capaz de identificar 

e valorizar a escola como espaço laico, socialmente referenciada e aberta às diferenças 

humanas.  

Assim, o perfil do egresso do curso de Pedagogia deverá contemplar as seguintes 

habilidades: 

• trabalhar para o desenvolvimento e aprendizagens de crianças da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, bem como daqueles que não tiveram oportunidade de 

escolarização na idade própria; 

• trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da aprendizagem de 

sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, bem como em diferentes 

níveis e modalidades do processo educativo; 

• reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, emocionais 

e afetivas dos educandos, nas suas relações individuais e coletivas; 

• trabalhar de forma interdisciplinar e inclusiva às diferentes fases do desenvolvimento 

humano os conteúdos propostos no currículo escolar; 

• promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a família e a 

comunidade; 
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• demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza 

ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, 

religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras; 

• desenvolver interfaces e trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área 

educacional e as demais áreas do conhecimento; 

• atuar com ética profissional e compromisso; 

• participar da gestão das instituições, contribuindo para elaboração, implementação, 

coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos pedagógicos inclusivos; 

• participar da gestão das instituições, planejando, executando, acompanhando e 

avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não-escolares; 

• realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre outros, sobre alunos e a 

realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas experiências não-escolares; 

• Conhecer e aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras determinações legais 

que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar o resultado de sua avaliação às 

instâncias competentes. 

Tendo como base a Instrução Normativa, CEPEC/UFG 01 de 2022, e o portal SEMPRE 

UFG (https://sempreufg.ufg.br/), o curso de Pedagogia do Câmpus Goiás, propõe em sua política 

de acompanhamento de egresso disponibilizar em seu site, um Banco de Oportunidades, que 

tem como objetivo acompanhar o(a) egresso(a) e sua inserção no mercado de trabalho, por 

meio de pesquisas sistematizadas. Em linhas gerais, o Banco de Oportunidades é uma 

ferramenta on-line, na qual os(as) egressos(as) poderão ter acesso aos cursos de educação 

continuada, biblioteca digital da UFG e vagas de emprego, divulgadas/disponibilizadas por 

instituições parceiras. 
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6. ESTRUTURA CURRICULAR 

 

a) Matriz Curricular 

Disciplina 

U
n

. 
A

ca
d

ê
m

ic
a
 C.H. 

P
C

C
2
 

A
C

E
X

 

C
H

T
 

P
ré

-R
e

q
u

is
it

o
 

N
ú

cl
e

o
 

Te
ó

ri
ca

 

P
rá

ti
ca

 

Alfabetização e Letramento UAECH 56 08 08 00 64  
C 

 

Cultura, Currículo e Avaliação UAECH 56 08 08 00 64  E 

Didática UAECH 56 08 12 00 64  C 

Educação e Linguagens Midiáticas FE 32 32 32 00 64  E 

Educação Matemática Inclusiva IME 48 16 16 00 64  E 

Educação para as Relações Étnico-Raciais UAECH 28 04 04 00 32  C 

Educação Popular e Pedagogia Freireana UAECH 56 08 08 00 64  C 

Escola inclusiva e Atendimento 

Educacional Especializado 
UAECH 56 08 08 00 64  E 

Estágio em Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental I 
UAECH 50 50 0 00 100  E 

Estágio em Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental II 
UAECH 50 50 0 00 100 

Estágio 

em Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

I 

E 

Estágio em Educação Infantil I UAECH 50 50 0 00 100  E 

Estágio em Educação Infantil II UAECH 50 50 0 00 100 
Estágio 

em Educação 

Infantil I 
E 

Filosofia da Educação I UAECH 64 0 0 00 64  C 

Filosofia da Educação II UAECH 64 0 0 00 64  C 

Fundamentos da Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva 
UAECH 48 16 16 00 64  E 

Fundamentos da Educação Física na 

Educação Básica 
FEFD 48 16 16 00 64  E 

Fundamentos e metodologia do ensino 

de Ciências Humanas 
UAECH 48 16 16 00 64  C 

Fundamentos e metodologia do ensino de 

Ciências Naturais 
UAECH 48 16 16 00 64  C 

Fundamentos e metodologia do ensino de 

Língua Portuguesa 
UAECH 60 20 28 00 80  C 

Fundamentos e metodologia do ensino 

de Matemática  
UAECH 48 16 16 00 64  C 

Gestão e Organização do Trabalho 

Pedagógico 
UAECH 56 08 12 00 64  E 

História da Educação I UAECH 64 00 0 00 64  C 

História da Educação II UAECH 56 08 08 00 64  C 

Leitura, Produção Escrita e Textual UAECH 28 04 04 00 32  C 

Libras (CCU) UAECH 56 08 00 00 64  C 

Literatura Infanto-Juvenil  UAECH 28 04 08 00 32  C 

Pesquisa e Produção do Conhecimento 

em Educação 
UAECH 28 04 04 00 32  C 

 
2 As 400 horas de PCC serão integralizadas por meio das disciplinas obrigatórios e optativas.  
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Políticas Educacionais Brasileiras UAECH 56 08 08 00 64  C 

Projeto Integrado de Extensão I (PIEX I) UAECH 16 64 0 80 80  E 

Projeto Integrado de Extensão II (PIEX I I) UAECH 16 64 0 80 80  E 

Projeto Integrado de Extensão III (PIEX III) UAECH 16 64 0 80 80  E 

Projeto Integrado de Extensão IV (PIEX IV) UAECH 16 64 0 80 80  E 

Psicologia da Educação I  UAECH 56 08 08 00 64  C 

Psicologia da Educação II  UAECH 56 08 08 00 64  C 

Questões Ambientais e Desenvolvimento 

Sustentável 
UAECH 16 16 16 00 32  C 

Sociedade, Cultura e Infância UAECH 48 16 16 00 64  E 

Sociologia da Educação I UAECSA 64 0 0 00 64  C 

Sociologia da Educação II UAECSA 64 0 0 00 64  C 

Teorias da Educação UAECH 28 04 04 00 32  E 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) I UAECH 32 32 32 00 64  E 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) II 

 
UAECH 32 32 32 00 64 

Trabalho de 

Conclusão de Curso 

(TCC) I 
E 

Trabalho Docente na Educação Infantil  UAECH 56 08 08 00 64  E 

Trabalho Docente, inclusão e 

acessibilidade 
UAECH 48 16 16 00 64  E 

TOTAL 1948 836 400 320 2784  

Legenda: 

E – Específico  

C – Comum 

UAECH – Unidade Acadêmica Especial de Ciências Humanas 

UAECSA – Unidade Acadêmica Especial de Ciências Sociais Aplicadas 

FE – Faculdade de Educação  

IME – Instituto de Matemática e Estatística 

FEFD – Faculdade de Educação Física e Dança 

 

 

DISCIPLINAS OPTATIVAS  

 

Disciplinas de Núcleo Optativas 
Unidade 

Responsável 

C.H. 

C
H

T
 

P
C

C
 

A
C

E
X

 

Te
o

ri
a
 

P
rá

ti
ca

 

Direitos Humanos UAECSA 28 04 32 04 00 

Trabalho Docente na Educação de Jovens 

e Adultos 
UAECH 

28 04 32 04 00 

Educação Patrimonial e Museus UAECH 28 04 32 04 00 

Patrimônio cultural e acessibilidade UAECH 28 04 32 04 00 

Educação e Vulnerabilidade Social UAECH 28 04 32 04 00 

Filosofia da Ciência UAECH 28 04 32 00 00 

Literatura brasileira produzida em Goiás UAECH 28 04 32 00 00 

Produção de texto no Ensino Fundamental 

I 
UAECH 

28 04 
32 

00 00 

OBS.: O estudante deverá cursar pelo menos 96 horas de Núcleo Optativo para integralizar seu currículo. 
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NÚCLEO LIVRE – TOTAL 128 HORAS 

 

Disciplinas Carga horária 

Livre  128h 

OBS.: O estudante poderá cursar as disciplinas de Núcleo Livre em qualquer outro curso da UFG – Câmpus Goiás, 

completando uma carga horária mínima de 128h. 

 

QUADRO RESUMO DE CARGA HORÁRIA 

 

Componentes Curriculares C.H Percentual 

Núcleo Comum (NC) 1264 39.4% 

Núcleo Específico Obrigatório (NEOB) 1520 47.4% 

Núcleo Optativo  92 2,9% 

Núcleo Livre (NL) 128 4.0% 

Atividades Complementares 200 6,2% 

Carga Horária Total 3204 100% 

Atividades curriculares de Extensão – ACEX 320 10% 

Prática como componente curricular – PCC 420 13%  

 

b) Proposta de fluxo curricular por Período 

 

   

Primeiro Período 

Disciplina Carga Horária 

Sociologia da Educação I 64 

Filosofia da Educação I 64 

História da Educação I 64 

Fundamentos da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 64 

Pesquisa e Produção do Conhecimento em Educação 32 

Leitura, Produção Escrita e Textual 32 

Projeto Integrado de Extensão I 80 

Total 400 

Segundo Período 
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Sociologia da Educação II 64 

Filosofia da Educação II 64 

História da Educação II 64 

Trabalho Docente na Educação Infantil  64 

Teorias da Educação  32 

Projeto Integrado de Extensão II 80 

Total 368 

Terceiro Período 

Psicologia da Educação I 64 

Didática  64 

Alfabetização e Letramento 64 

Políticas Educacionais Brasileiras 64 

Projeto Integrado de Extensão III 80 

Sociedade, Cultura e Infância 64 

Total 400 

Quarto Período 

Psicologia da Educação II 64 

Cultura, Currículo e Avaliação 64 

Literatura infanto-juvenil 32 

Fundamentos e metodologia do ensino de Ciências Humanas 64 

Trabalho docente, Inclusão e Acessibilidade 64 

Projeto Integrado de Extensão IV 80 

Total 368 

Quinto Período 

Estágio em Educação Infantil I 100 

Libras 64 

Fundamentos e Metodologia do ensino de Ciências Naturais 64 

Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico 64 

Educação Popular e Pedagogia Freireana 64 
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Optativa 32 

Total 388 

Sexto Período 

Estágio em Educação Infantil II 100 

Fundamentos e Metodologia do ensino de Matemática 64 

Fundamentos e Metodologia do ensino de Língua Portuguesa 80 

Escola Inclusiva e Atendimento Educacional Especializado 64 

Núcleo Livre 64 

Optativa 32 

Total 404 

Sétimo Período 

Estágio em Anos Iniciais do Ensino Fundamental I 100 

Educação Matemática Inclusiva 64 

Fundamentos da Educação Física na Educação Básica 64 

Questões ambientais e desenvolvimento sustentável 32 

Educação para Relações Étnico-Raciais 32 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) I 64 

Optativa  32 

Total 356 

Oitavo Período 

Educação e Linguagens Midiáticas 64 

Núcleo Livre 64 

Estágio em Anos Iniciais do Ensino Fundamental II 100 

Optativa 32 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) II 64 

Total 324 
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6.1. Componentes da Estrutura Curricular 

 

Em consonância com a Resolução do Conselho Nacional de Educação n.º 1/2006, a 

estrutura curricular do curso de Pedagogia se organizará tendo três grandes eixos norteadores:  

Núcleo de estudos básicos, que compreenderá a formação “sem perder de vista a 

diversidade nacional e a multiculturalidade, por meio do estudo acurado da literatura pertinente 

e de realidades educacionais, assim como por meio de reflexão e ações críticas” (BRASIL, 

2006). Dentro do núcleo básico estão o núcleo comum, o específico e o livre, bem como, para 

efeito deste projeto, inclui-se o núcleo optativo. 

Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos, o qual estará “voltado às 

áreas de atuação profissional priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições e que 

atendendo a demandas sociais oportunizará: a investigação sobre processos educativos e de 

gestão [...]; a avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e processos 

de aprendizagem [...]; estudo, análise e avaliação de teorias da educação, a fim de elaborar 

propostas educacionais consistentes e inovadoras”. BRASIL, 2006). Irão compor este núcleo as 

disciplinas de Estágio Supervisionado. 

Núcleo de estudos integradores, “que proporcionará enriquecimento curricular” e que 

será composto por participação em cursos de qualificação, monitorias, bolsas de pesquisa e 

extensão, colóquios, seminários. 

Dentro desses núcleos se articularão os oito componentes básicos desta estrutura: 

reflexão sobre a sociedade, a educação, a formação humana e a escola; formação didático-

pedagógica para a docência; trabalho docente na Educação Infantil e nos Anos iniciais do Ensino 

Fundamental; organização e gestão do trabalho pedagógico na educação escolar e não escolar; 

aprofundamento de estudos nas áreas de formação do pedagogo; estágio supervisionado nas 

áreas de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental; atividades complementares e 

atividades acadêmico-científico-culturais; núcleo optativo e núcleo livre.  

Esses componentes estão distribuídos pelo núcleo de estudos básicos, núcleo de 

aprofundamento e diversificação de estudos e núcleo de estudos integradores. São ainda 

materializados nas disciplinas do núcleo comum, do núcleo específico, o qual se divide em 

obrigatório, optativo e livre e nas atividades acadêmico-científico-culturais (Anexo I).  

Ressalta-se, ainda, com relação aos Componentes da Estrutura Curricular, que estão, 

tanto quanto a globalidade deste PPC, transversalizados pelos desenvolvimentos conceituais da 
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educação especial na perspectiva da educação inclusiva, o que significa dizer que este projeto 

traz como ênfase a educação inclusiva e, portanto, alinha-se com os marcos legais e políticos 

que orientam para o desenvolvimento de práticas educacionais inclusivas desde a educação 

infantil até a educação superior.  

 

6.2 Reflexão sobre a sociedade, a educação, a formação humana e a escola 

 

 O curso de Pedagogia, seguindo seus eixos norteadores, pretende propor uma 

metodologia de trabalho em que o processo de ensino-aprendizagem seja subsidiado pela 

teoria-prática.  Assim, a práxis como princípio educativo, a educação inclusiva e o 

reconhecimento da diversidade e singularidade humana aparecem como pontos fundamentais 

para se refletir, pensar e organizar o curso.  

O estudo e a compreensão dos conceitos, métodos de investigação e construções teóricas 

do conhecimento em biologia, em filosofia, em história, em sociologia e de outras disciplinas 

do conhecimento devem ser essenciais à compreensão da realidade social e da existência 

humana, em seu espectro pessoal e coletivo, voltando-se para uma prática educacional que 

possa promover a diversidade e a singularidade. 

 

6.3 Formação didático-pedagógica para a docência em uma escola para todos  

 

Estudo dos processos didático-pedagógicos inclusivos, em especial: relação professor(a)-

aluno(a)-saber, processo ensino-aprendizagem, planejamento, mediação pedagógica, avaliação 

da aprendizagem, formação e profissionalização docente. 

 

6.4. Trabalho docente na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na 

perspectiva da educação inclusiva 

 

Estudo da especificidade da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

para crianças, adolescentes, jovens e adultos, englobando saúde, sexualidade, nutrição, corpo, 

movimento, processos de socialização, relação entre espaço e tempo, valores e hábitos para 

convivência democrática e respeito às diferenças, fundamentos e metodologia do ensino da 

linguagem, da matemática, das ciências naturais e do meio ambiente, das ciências humanas, 
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das artes, das tecnologias de informação e comunicação. 

 

6.5. Organização e gestão do trabalho pedagógico inclusivo na educação escolar e não 

escolar 

 

Estudos sobre os conhecimentos produzidos no campo da educação, sobretudo no âmbito 

das políticas educacionais inclusivas e gestão da educação. Buscam promover reflexões acerca 

da função social da educação, bem como das relações e disputas de poder que se forjam em 

seu interior, que, por vezes, se mascaram nos processos de tomada de decisão, nas relações 

entre os sujeitos, na seleção do que ensinar, como ensinar e como avaliar. Buscam ainda 

contribuir com a formação humana, crítica e política do licenciado ao possibilitar o 

reconhecimento e a compreensão das múltiplas dimensões que perpassam o campo 

educacional, dentre elas, as políticas educacionais, a gestão dos sistemas de ensino e 

instituições educacionais inclusivas, a organização do trabalho escolar e docente, a seleção de 

saberes, conteúdos e metodologias de ensino e as práticas educativas de aprendizagem e de 

avaliação. 

 

6.6 Aprofundamento de estudo nas áreas de formação do pedagogo 

 

Aprofundamento de estudos em áreas do saber e experiências significativas no campo da 

educação a partir de pesquisas e práticas docentes e discentes por meio de: a) disciplinas de 

aprofundamento e trabalho de conclusão do curso; b) áreas específicas de aprofundamento de 

estudos, oferecidas como disciplinas do núcleo optativo e do núcleo livre. 

 

6.7. Estágio nas áreas de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental na 

perspectiva inclusiva 

 

 Compreende o processo de ensino-aprendizagem profissional no campo de trabalho, sob 

a supervisão de um professor da instituição formadora e a participação dos profissionais do 

campo de estágio, voltado para a compreensão, reflexão e prática da Educação Infantil e dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental na perspectiva inclusiva. Esse componente curricular será 

oferecido de acordo com as diretrizes estabelecidas neste projeto, devendo adequar-se em 
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função do horário de funcionamento do curso, bem como da disponibilidade de campo de 

estágio em Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

 

6.8 Política da inserção de ações curriculares de extensão - Projeto integrado de extensão 

(PIEX) 

 

 A proposta de curricularização da extensão está amparada pela Resolução do CNE/CES nº 

7/2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira, pela 

Resolução CEPEC/UFG 1699/2021, que dispõe sobre a regulamentação das Atividades 

Curriculares de Extensão (ACEX) nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação da 

Universidade Federal de Goiás e pela Instrução Normativa CEPEC nº 01/2022, que institui as 

diretrizes e procedimentos para elaboração de Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de 

graduação da Universidade Federal de Goiás, as quais têm por objetivo integrar a extensão na 

matriz curricular do curso, possibilitando que a formação do discente possa contemplar a 

integração do conhecimento acadêmico com a comunidade, articulando saberes e práticas, 

permitindo o desenvolvimento de uma educação cidadã, socialmente comprometida com a 

diversidade cultural, com a inclusão e com a ampliação e o aprimoramento do conhecimento 

científico.  

A proposta de extensão inserida no currículo de Pedagogia será desenvolvida no Projeto 

Integrado de Extensão (PIEX), com carga horário de 320 horas, que corresponde a 10% da carga 

horária total do curso, que terá como objetivo: 

• contribuir na formação integral do estudante, estimulando sua formação como cidadão 

crítico e responsável; 

• consolidar e integrar as atividades de extensão ao longo da graduação, proporcionando 

condições de desenvolvimento da extensão em suas várias etapas; 

• proporcionar condições para que o aluno entenda conceitualmente a extensão, sua função 

social, identificar os agentes sociais, a elaborar o projeto de extensão; 

• estabelecer diálogos e construir com a setores da sociedade, respeitando a diversidade 

cultural; 

• promover e estimular o desenvolvimento ético e social na prática de extensão; 

• promover iniciativas que expressem o compromisso social do curso com a comunidade. 

• promover reflexão e formas de avaliação sobre as ações; 
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O Projeto Integrado de Extensão (PIEX) será desenvolvido em 4 etapas: Projeto Integrado 

de Extensão I, II e III e IV, com 80 horas por disciplina, totalizando 320 horas. A proposta de 

disciplina para o conteúdo de extensão visa à formação do discente em extensão, em especial, 

nos projetos de extensão desenvolvidos na universidade, e à reflexão sobre as ações, os atores 

sociais e o papel dele nesse contexto. A disciplina, sob orientação docente, visa estimular a 

criação de projetos, programas, oficinas, eventos, em que os estudantes possam atuar como 

articuladores junto à comunidade, aprendendo as etapas da escrita do projeto, observando in 

loco o desenvolvimento do projeto e propondo ações coordenadas juntamente com o 

professor/orientador para que a atividade possa ser realizada e concretizada. Ao final, será o 

momento de compartilhamento das experiências, avaliação dos projetos, dos resultados e dos 

produtos obtidos, A proposta curricularização da extensão está amparada pela Resolução do 

CNE/CES nº 7/2018, e pela Resolução CEPEC/UFG 1699/2021, as quais têm por objetivo integrar 

a extensão na matriz curricular do curso, possibilitando que a formação do discente possa 

contemplar a integração do conhecimento acadêmico com a comunidade, articulando saberes 

e práticas, permitindo o desenvolvimento de uma educação cidadã, socialmente comprometida 

com a diversidade cultural, com a inclusão e com a ampliação e o aprimoramento do 

conhecimento científico.  

A proposta de extensão inserida no currículo de Pedagogia será desenvolvida no Projeto 

Integrado de Extensão (PIEX), com carga horário de 320 horas, que corresponde a 10% da carga 

horária total do curso, que terá como objetivo: 

• contribuir na formação integral do estudante, estimulando sua formação como cidadão 

crítico e responsável; 

• consolidar e integrar as atividades de extensão ao longo da graduação, proporcionando 

condições de desenvolvimento da extensão em suas várias etapas; 

• proporcionar condições para que o aluno entenda conceitualmente a extensão, sua função 

social, identificar os agentes sociais, a elaborar o projeto de extensão; 

• estabelecer diálogos e construir com a setores da sociedade, respeitando a diversidade 

cultural; 

• promover e estimular o desenvolvimento ético e social na prática de extensão; 

• promover iniciativas que expressem o compromisso social do curso com a comunidade. 

• promover reflexão e formas de avaliação sobre as ações; 
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 O Projeto Integrado de Extensão (PIEX) será desenvolvido em 4 etapas: Projeto Integrado 

de Extensão I, II e III e IV, com 80 horas por disciplina, totalizando 320 horas. A proposta de 

disciplina para o conteúdo de extensão visa à formação do discente em extensão, em especial, 

nos projetos de extensão desenvolvidos na universidade, e à reflexão sobre as ações, os atores 

sociais e o papel dele nesse contexto. A disciplina, sob orientação docente, visa estimular a 

criação de projetos, programas, oficinas, eventos, em que os estudantes possam atuar como 

articuladores junto à comunidade, aprendendo as etapas da escrita do projeto, observando in 

loco o desenvolvimento do projeto e propondo ações coordenadas juntamente com o 

professor/orientador para que a atividade possa ser realizada e concretizada. Ao final, será o 

momento de compartilhamento das experiências, avaliação dos projetos, dos resultados e dos 

produtos obtidos, estimulando iniciativas populares de desenvolvimento social e econômico. 

O PIEX terá regulamentação própria disposta em resolução da UAECH e deverá 

contemplar orientações básicas de ACEx, orientando o papel do componente curricular, do 

professor e do discente. 

estimulando iniciativas populares de desenvolvimento social e econômico. 

O PIEX terá regulamentação própria disposta em resolução da UAECH e deverá contemplar 

orientações básicas de ACEx, orientando o papel do componente curricular, do professor e do 

discente. 

 

6.9 Prática como componente curricular 

 

Uma primeira referência ao termo prática como componente curricular aparece no Parecer 

CNE/CP 09/2001, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores 

da Educação Básica, curso de licenciatura, de graduação plena. No entanto, essa referência não 

explica o que se entende por prática como componente curricular. Ao contrário disso, o 

entendimento parece aproximá-la do estágio, como se verifica abaixo: 

 

Uma concepção de prática mais como componente curricular implica vê-la como uma 

dimensão do conhecimento que tanto está presente nos cursos de formação, nos 

momentos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade profissional, como durante 

o estágio, nos momentos em que se exercita a atividade profissional. 

 

 No Parecer CNE/CP 28/2001 aparece novamente uma referência a esse termo; inclusive 

já se observa uma tentativa de distingui-lo de prática de ensino e de estágio:  
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“Assim, há de se distinguir, de um lado, a prática como componente curricular, e, de 

outro lado, a prática de ensino e o estágio obrigatório definido por lei [...].” Contudo, 

o documento não o apresenta de modo claro, uma vez que afirma: “A prática como 

componente curricular é uma prática que produz algo no âmbito do ensino [...]” ou 

“ [...] deve estar presente desde o início do curso.”  

 

  Em determinado momento, o documento começa a apresentar uma diretriz para esse 

termo antes mesmo de defini-lo: 

 

A prática, como componente curricular, que terá necessariamente a marca dos 

projetos pedagógicos das instituições formadoras, ao transcender a sala de aula para 

o conjunto do ambiente escolar e da própria educação escolar, pode envolver uma 

articulação com os órgãos normativos e com os órgãos executivos dos sistemas. [...]. 

Pode-se assinalar também uma presença junto a agências educacionais não escolares 

[...]. Professores são ligados a entidades de representação profissional cuja existência 

e legislação eles devem conhecer previamente. Importante também é o conhecimento 

de famílias de estudantes sob vários pontos de vista, pois eles propiciam um melhor 

conhecimento do ethos dos alunos. É fundamental que haja tempo e espaço para a 

prática [...]. 

 

Na Resolução CNE/CP 01/2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação de professores da Educação Básica, há uma menção à ideia de prática, mas não há 

uma referência explícita ao termo prática como componente curricular. Conforme o artigo 12 

desta resolução: 

• A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço isolado, que a 

restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso; 

• A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a formação do 

professor; 

• No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes curriculares 

de formação, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, todas terão sua dimensão 

prática.  

 

O artigo 13 dessa mesma Resolução afirma que a dimensão prática deverá transcender o 

estágio e terá como finalidade promover a articulação das diferentes práticas numa perspectiva 

interdisciplinar, sugerindo que:  

 

• A prática será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e reflexão 

visando à atuação em situações contextualizadas, com o registro dessas observações 
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realizadas e a resolução de situações problemas.  

• A presença da prática profissional na formação do professor, que não prescinde da 

observação e ação direta, poderá ser enriquecida com tecnologias da informação, 

incluídos o computador e o vídeo, narrativas orais e escritas de professores, produção 

de alunos, situações simuladoras e estudos de caso. 

 Na Resolução CNE/CP 02/2002, que trata da duração e da carga horária dos cursos de 

licenciatura, antes ainda de definir o que seja esse termo, apresenta-o distinto da prática de 

ensino e do estágio, inclusive com carga horária específica. O artigo 1.º dessa Resolução, que 

define a carga horária dos cursos de formação de professores da educação básica, estabelece: 

• 400 horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso;  

• 400 horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do 

curso; 

Uma definição mais explícita do que seja esse termo aparece no Parecer CNE/CES n.º 

15/2005, segundo o qual: 

 

a prática como componente curricular é o conjunto de atividades formativas que 

proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de 

procedimentos próprios ao exercício da docência. Por meio destas atividades são 

colocados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as 

habilidades adquiridas nas diversas atividades formativas que compõem o currículo 

do curso. As atividades caracterizadas como prática como componente curricular 

podem ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de disciplinas ou de outras 

atividades formativas. Isto inclui as disciplinas de caráter prático relacionadas à 

formação pedagógica, mas que não aquelas relacionadas aos fundamentos técnicos e 

científicos correspondentes a uma determinada área do conhecimento. 

 

Afirma ainda que 

 

as disciplinas relacionadas com a educação que incluem atividades de caráter prático 

podem ser computadas, na carga horária classificada como prática como componente 

curricular, mas o mesmo não ocorre com as disciplinas relacionadas aos 

conhecimentos técnicos – científicos próprios da área de conhecimentos para a qual 

se faz a formação. Por exemplo, disciplinas de caráter prático em Química, cujo 

objetivo seja prover formação básica em Química, não devem ser computadas como 

prática como componente curricular nos cursos de licenciatura. Para este fim, poderão 

ser criadas novas disciplinas ou adaptadas as já existentes, na medida das 

necessidades de cada instituição. 

 

A noção de prática como componente curricular, de acordo com a legislação vigente, 
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distingue-se da prática de ensino e do estágio obrigatório. Esse componente curricular é visto 

como portador de uma dimensão reflexiva da prática, como um elemento que articula teoria e 

prática, de modo que não se desvalorizem os conhecimentos teóricos e muito menos os 

conhecimentos advindos da experiência prática, devendo, portanto, estar presentes ao longo 

de todo o curso de graduação. 

Assim, entende-se prática como componente curricular, neste projeto, como o conjunto de 

atividades formativas que devem possibilitar aos educandos mobilizar e colocar em prática seus 

conhecimentos, bem como desenvolver procedimentos e estratégias próprios ao exercício da 

docência. 

Nesse sentido, a legislação sugere que essas atividades formativas possam ser 

desenvolvidas como núcleo, parte de disciplinas ou de outras atividades formativas. Recomenda 

ainda que essas atividades ocorram nas disciplinas pedagógicas, e não nas disciplinas de caráter 

técnico-científico dos cursos de formação. Deixa ainda a possibilidade, caso seja a preferência, 

de criar disciplinas para esse fim. 

A noção de atividades formativas na legislação sugere que essas práticas podem ser 

realizadas por meio de contato direto ou indireto com os espaços escolares e não escolares, 

inclusive recorrendo ao uso das diversas mídias eletrônicas. No conjunto dos espaços 

educativos, podem adentrar secretarias da educação, agências educacionais não escolares, 

sindicatos, comunidades e outros. 

Esse entendimento de prática como componente curricular expressa uma noção de prática 

como local de formação de professores e produção de conhecimentos. Expressa ainda a 

compreensão de que a prática não é mais vista como aplicação de conhecimentos científicos, 

mas como lócus privilegiado da formação de professores.  

Neste projeto, entende-se que teoria e prática são realidades constitutivas e constituintes, 

que são distintas, mas complementares. Assim, essas atividades formativas devem ocorrer no 

interior das disciplinas do quadro curricular.  

A seguir são elencadas algumas atividades que podem ser identificadas como prática como 

componente curricular: 

 

1. visitas orientadas a museus, cidades históricas, plenários das câmaras legislativas 

municipais, estaduais e federais e demais instâncias governamentais e não 

governamentais;  
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2. participação no planejamento, organização e execução de eventos científicos, acadêmicos 

e culturais da UFG, entidades de classe, sindicatos, secretarias de educação e outros 

espaços educativos escolares e não escolares;  

3. participação na coleta de dados em pesquisas de campo para realização de atividades e 

trabalhos acadêmicos orientados pelos professores das disciplinas em curso, podendo 

ser inclusive atividades organizadas de forma interdisciplinar;  

4. realização de revisão bibliográfica para estudos e pesquisas no âmbito das 

disciplinas/semestres, preferencialmente de forma a propiciar o diálogo entre disciplinas 

e áreas de conhecimento;  

5. participação no planejamento, na organização e na execução de atividades educativas, 

culturais e de lazer orientadas para crianças, jovens e adultos integradas às atividades 

de Estágios Supervisionados;  

6. elaboração de recursos didáticos como softwares e vídeos educacionais, textos, portfólios, 

livros literários e outros;  

7. organização de seminários temáticos integradores no âmbito das disciplinas por período, 

áreas afins ou outras formas de organização, semestrais ou anuais;  

8. observação e reflexão crítico-investigativa sobre situações educativas;  

9. observação, diagnóstico e análise dos processos organizacionais e de gestão da educação 

nos diferentes sistemas de ensino;  

10. exame crítico das matrizes curriculares e materiais didáticos destinados ao processo de 

ensino-aprendizagem nos estabelecimentos de ensino;  

11. atividades de observação e análise dos processos de desenvolvimento e aprendizagem 

humana. 

 

A essa lista de possibilidades para a execução da prática como componente curricular 

poderão ser acrescentadas outras atividades de acordo com as demandas surgidas no 

desenvolvimento do curso e das disciplinas/áreas, observando sempre os princípios e as 

concepções de formação expressas neste Projeto de Curso. 

  

6.10 Atividades Complementares 

  

Compreendem atividades acadêmicas, escolhidas e desenvolvidas pelos estudantes durante 
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o período disponível para a integralização curricular, excetuando-se as disciplinas ou os eixos 

temáticos/módulos. Dentre essas atividades, cuja carga horária estará distribuída pelo núcleo 

de estudos básicos e pelo núcleo de estudos integradores, destacam-se: seminários, simpósios, 

congressos, conferências, debates, colóquios, cursos e outras atividades nas áreas da cultura, 

da ciência, das artes e outras, validadas pela coordenação do curso. 

 

6.11 Núcleo Livre 

 

Conjunto de conteúdos que tem como objetivo ampliar e diversificar a formação do 

estudante, possibilitar o aprofundamento de estudo em áreas de seu interesse e promover a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade, viabilizando o intercâmbio entre estudantes de 

diferentes cursos da UFG. Visa também ampliar e aprofundar sua formação humana e 

profissional, dentre todas as oferecidas nessa categoria no âmbito da UFG. 

 

6.12 Núcleo Optativo 

 

Conjunto de conteúdos que visa a possibilitar um aprofundamento em temas específicos e 

essenciais à formação do pedagogo. 

 

7. Política e gestão do Estágio 

 

 O Estágio Curricular do curso de Pedagogia câmpus Goiás/UFG pauta-se pelos 

princípios e objetivos da presente proposta de formação de professores e se fundamenta na Lei 

11.788/2008, nas Diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE) para o curso de 

Pedagogia, Resolução CNE/CP n.º 1, de 2006, Resolução CNE/CP n.º 2, de 2019, na Resolução 

Cepec n.º 1539R/2017, no Regulamento Geral de Cursos de Graduação da Universidade Federal 

de Goiás (UFG) n.º 1557R/2017. 

Como componente teórico-prático da formação acadêmica, o estágio não constitui trabalho 

profissional, mas procedimento didático-pedagógico e pressupõe parceria estabelecida, por 

meio de instrumento jurídico, entre as instituições formadoras, conforme determina a legislação 

vigente. Tem como objetivo principal proporcionar aos estudantes a aproximação com o mundo 

do trabalho, visando ao desenvolvimento de sua formação política, técnica, cultural, científica e 
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pedagógica. 

O estágio, portanto, caracteriza-se como um espaço de estudo, pesquisa e reflexão com 

vistas à construção de conhecimentos da profissão docente a partir de uma determinada 

realidade da educação, especificamente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, na 

gestão e organização pedagógica em contextos escolares e não escolares. 

Tem como objetivo criar condições para que o estudante possa: 

• vivenciar processos de ensino e pesquisa em instituição educacional ou em outros 

espaços previamente aprovados; 

• elaborar, desenvolver e avaliar projetos educativos, construindo formas de atuação 

pertinentes ao trabalho docente na perspectiva inclusiva; 

• desenvolver conhecimentos e atitudes relativas à profissão, considerando o contato 

direto com o campo de estágio e a formação em Pedagogia inclusiva proporcionada pelo 

curso; 

• desenvolver condições e atitudes favoráveis à continuidade da formação como 

pedagogo; 

• proporcionar oportunidades de reflexão crítica e vivência das questões ético-político-

educacionais que envolvem a ação da(o) pedagoga(o) na perspectiva da educação 

inclusiva, diversidade e singularidade humana; 

• Contribuir em uma formação que problematize a intervenção nas escolas, visando 

fortalecer as atividades desenvolvidas no campo relacionadas à sustentabilidade; 

• Estruturar alternativas de organização do trabalho pedagógico inclusivo que permitam 

uma atuação mais qualificada da(o) pedagoga(o) nas escolas considerando as condições 

históricas e sociais. 

 

O desenvolvimento deste componente deve proporcionar também condições e 

espaços de discussão para que alunos e profissionais do campo de estágio tenham a 

oportunidade de se beneficiar dos conhecimentos e da perspectiva formativa desenvolvida no 

curso de Pedagogia. 

Propõe-se a utilização da pesquisa como princípio educativo, visando ao 

desenvolvimento de atitude pedagógica e investigativa por parte do estudante e, assim, 

propiciar-lhe melhor compreensão da realidade e novas formas de atuação na Educação Infantil, 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e na gestão e organização pedagógica de espaços 



34 

 

escolares e não escolares. 

Conforme a legislação vigente, o estágio integra o projeto pedagógico do curso, 

caracterizando-se em obrigatório e não obrigatório. Terá uma coordenação local, composta pelo 

coordenador e vice coordenador de estágios, vinculada à coordenação geral de estágios da 

PROGRAD, de acordo com o RGCG. Os documentos exigidos, tais como: Termo de 

Compromisso de Estágio e Plano de Atividades constam no Regulamento do Estágio do Curso 

de Pedagogia. 

Em relação à carga horária do estágio, as disciplinas de Estágio terão uma carga horária 

total de 100 horas cada, sendo 50 horas, no turno noturno e outras 50 horas no contraturno. 

As horas no contraturno serão dedicadas a atividades diversas, tais como: reflexões, avaliações, 

planejamentos, estudos necessários ao desenvolvimento do trabalho docente, dentre outros. 

O estágio feito fora do país poderá ser aproveitado ou reconhecido como estágio 

curricular obrigatório, desde que garantidos os pré-requisitos acadêmicos e documentais e se 

adequem a proposta acadêmica do presente curso. 

As competências profissionais adquiridas por meio de vínculo formal de trabalho nas 

áreas de formação do estudante, realizado concomitantemente com o curso, poderão ser 

equiparadas, parcial ou totalmente, ao estágio curricular obrigatório, conforme previsto no 

Regulamento de Estágio de Curso e mediante análise da coordenação de estágio do referido 

curso. 

O Estágio Supervisionado terá normas e regras expedidas em resolução própria.  O 

Regulamento de Estágio, embora obrigatório, não integra o PPC, devendo ser entregue 

diretamente à Coordenação Geral de Estágio da PROGRAD, contendo as normas de frequência, 

acompanhamento e avaliação do estágio, bem como todos os formulários necessários ao seu 

desenvolvimento.   

 

7.1 Estágio Curricular Obrigatório 

 

O Estágio Curricular obrigatório será desenvolvido a partir do quinto período do curso, com 

duração total de 400 horas, como estabelece a legislação nacional e da UFG. Seu cumprimento 

é indispensável à integralização curricular. Parte da carga horária será oferecida no contraturno. 

As disciplinas de estágio supervisionado obrigatório são realizadas em instituições de 

educação infantil e ensino fundamental I devidamente conveniadas com a Universidade Federal 
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de Goiás - UFG. A jornada de atividades de cada aluno é de 6 (seis) horas diárias ou 30 (trinta) 

horas semanais, podendo ser de 8 horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais caso os 

estudantes não estejam cursando outros componentes curriculares de forma concomitante. Em 

relação aos componentes curriculares e suas respectivas cargas horárias: o estágio curricular 

supervisionado do curso de Pedagogia da UFG terá uma carga horária total de 400 horas. 

Seu desenvolvimento dar-se-á em instituições educacionais e não educacionais, 

preferencialmente públicas, que ofereçam Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, previamente conveniadas com a UFG, ou em outros espaços educativos mediante 

projetos previamente aprovados pela coordenação de curso e de estágio, sob a supervisão de 

um profissional que tenha a mesma formação ou experiência profissional na área de 

conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, ou seja, em Pedagogia. 

O estudante será orientado pelos professores de estágio do curso e supervisionado por 

professores da instituição em que o estágio seja realizado, que acompanharão os estagiários 

em lócus, em todo o período de inserção no campo. Deverá proporcionar o exercício de diálogo 

crítico em relação ao desenvolvimento da profissão docente na perspectiva da educação 

inclusiva, contemplando de maneira interligada: 

a) contextualização e problematização da realidade do campo de estágio em seus aspectos 

socioeconômicos, sua estrutura física e material, seus recursos conceituais, sua 

organização e seu funcionamento administrativo-pedagógico, em consonância aos 

dispositivos legais e políticos da educação inclusiva, objetivando a descrição e a análise 

do cotidiano; 

b) elaboração, implementação, avaliação e monitoramento do projeto educativo a partir da 

problematização das situações vividas e analisadas; 

c) produção de relatórios que contemplem os processos desenvolvidos no estágio e suas 

contribuições para a formação docente e para as escolas/instituições que servem de 

lócus para a realização dos estágios. 

A avaliação será processual e contínua, tendo em vista a apreciação do desenvolvimento 

individual e coletivo do estudante em relação a conhecimentos, habilidades e atitudes próprias 

da profissão docente. 

 

 

 



36 

 

7.2 Estágio Curricular não obrigatório 

 

O Estágio Curricular não obrigatório, que deverá contar com supervisor no local do estágio 

e ter como orientador um professor do curso, constitui-se em atividade opcional, acrescida à 

carga horária regular e obrigatória do curso, que será desenvolvida conforme a legislação 

vigente. O estágio curricular não obrigatório segue as normas contidas na Instrução Normativa 

nº 01/2022 publicada pela PROGRAD/UFG, que dispõe sobre as orientações para elaboração de 

projetos pedagógicos de curso (PPC), que está em consonância com a legislação pertinente 

(Resoluções CEPEC/UFG nº 1557/2017, n°1538/2017, n°1539/2017 e à Lei 11.788 de 2008). A 

carga horária será registrada no histórico acadêmico do estudante, mas não poderá ser 

aproveitada como atividade complementar. 

Poderá ser realizado internamente nas unidades acadêmicas e órgãos da UFG e em 

instituições devidamente conveniadas, utilizando ou não agentes de integração também 

conveniados com a UFG.  

A avaliação e o acompanhamento serão realizados por meio de relatórios semestrais, 

preenchidos pelo estudante em formulários institucionais próprios (Prograd/UFG) e entregues 

regularmente à coordenação de estágio do curso. Tais relatórios serão anexados aos demais 

formulários, compondo o conjunto de documentos legalmente instituídos para o estágio não 

obrigatório. 

 

8. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), realizado nas disciplinas TCC I e TCC II, objetiva o 

aprofundamento de estudos na área da educação e da educação inclusiva, em sua relação 

intrínseca com as ciências, a filosofia, as letras e as artes. A aprovação na disciplina TCC I é 

pré-requisito para a matrícula no TCC II. Cada professor de TCC deverá orientar entre oito e dez 

estudantes, o que implica organização de subturmas garantindo-se, dessa forma, a oferta da 

disciplina por todas as áreas de formação previstas no currículo do curso. Os trabalhos 

elaborados nas disciplinas de TCC deverão ser apresentados em sessão pública e avaliados por 

dois professores: o orientador e um convidado. Também deverão ser entregues na coordenação 

do curso por meio de cópia digitalizada. 

O Trabalho de Conclusão de Curso terá normas e regras expedidas em resolução própria, 
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bem como serão disponibilizados em repositórios institucionais próprios, acessíveis pela 

internet. 

 

9. INTEGRAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

    

A integração Ensino, Pesquisa e Extensão do curso de Pedagogia do Campus Goiás está em 

consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e será desenvolvido 

garantindo a indissociabilidade entre a tríade anteriormente mencionada. Esse princípio, definido 

na LDB e na legislação vigente, deve orientar o processo formativo na universidade. Ao longo 

do curso, o estudante vivenciará, nos diferentes núcleos, de forma integrada, as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

Cabe às coordenações de Curso, de Pesquisa e de Extensão do câmpus Goiás, cuja 

coordenação é aprovada pelo Conselho Diretor para o exercício de um mandato de 2 anos, 

promover reflexões e ações que conduzam a essa indissociabilidade, bem como divulgar as 

atividades de pesquisa e de extensão que favoreçam tal integração. Além dessas coordenações 

todos os professores do curso devem orientar os alunos a respeito dos projetos de ensino, 

pesquisa e extensão desenvolvidos na UFG, bem como a participação em editais de iniciação 

científica, (PIBIC, PIVIC, PIBID, PROLICEN, PROEX). 

 

10. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM  

 

A avaliação do processo ensino-aprendizagem pressupõe atenção permanente a todos os 

aspectos que dizem respeito à definição do plano de curso pelos professores, desde a definição 

dos fundamentos, princípios e concepções de formação presentes neste PPC até a definição do 

plano de aula. Nesse sentido, o processo de avaliação também inclui uma autoavaliação do 

professor acerca do seu trabalho, de modo a possibilitar uma contínua melhoria das aulas, do 

relacionamento com os estudantes, dos procedimentos e instrumentos de avaliação discente. 

Na avaliação da aprendizagem é importante que os aspectos qualitativos sobreponham aos 

aspectos quantitativos e que os resultados da avaliação sejam discutidos com os estudantes de 

modo a propiciar a todos uma reflexão sobre o andamento do processo acadêmico. A avaliação, 

com isso, extrapola sua função burocrática, cumprindo também uma função formativa, 

subsidiando mudanças no trabalho docente que possam contribuir para melhorar 
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qualitativamente o processo de ensino-aprendizagem da disciplina.  

Desse modo, as avaliações serão realizadas de acordo com a prática pedagógica dos 

professores, e deverão constar de modo explícito em seus planos de ensino (PE), no campo 

destinado a esse item. Do mesmo modo, ao exporem seus PE, os professores devem apresentar 

a sistemática de avaliação para que os estudantes fiquem cientes da forma como serão 

avaliados no decorrer do componente curricular.   

A sistemática de avaliação deve obedecer ao disposto na Resolução – CEPEC N° 1557 que 

aprova o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) da Universidade Federal de Goiás 

e que estabelece o mínimo de duas avaliações para a composição da nota final que oscilará de 

0,0 a 10,0. Serão aprovados no componente curricular, os estudantes que tenham atingido nota 

igual ou superior a 6,0 e que tenham frequência igual, ou superior a 75% da carga horária total 

do componente curricular. 

Os estudantes que não realizarem a avaliação do componente curricular, segundo o Art. 83 

do RGCG, terão até 7 dias após a aplicação primária para solicitar formalmente, por e-mail, ou 

formulário próprio a segunda chamada junto à coordenação do curso. Do mesmo modo, os 

estudantes que discordarem da avaliação realizada pelo professor, terão 7 dias para solicitar a 

Revisão de Nota de Avaliação. Tal direito é garantido pelo Art. 86 do RGCG, e deve ser solicitado, 

quando necessário, formalmente por e-mail, ou formulário próprio, junto à coordenação do 

curso. 

As práticas pedagógicas utilizadas para avaliar os estudantes podem ser provas, trabalhos, 

seminários, relatórios, ou quaisquer outras formas de produção acadêmica escrita, oral, prática 

ou audiovisual. 

Ademais, em relação à sistemática de avaliação, cabe ressaltar que é dever dos docentes 

responsáveis pelos componentes curriculares: 

 

§ 5º O docente responsável pelo componente curricular só poderá realizar uma nova 

avaliação após disponibilizar, no sistema acadêmico, a nota obtida na avaliação 

anterior, com antecedência de pelo menos 4 (quatro) dias letivos. 

 

§ 6º O docente responsável pelo componente curricular deverá devolver os originais 

de trabalhos ou provas ao estudante até cinco dias após a disponibilização da nota, 

exceto trabalhos de conclusão de curso e relatórios de estágios, que serão arquivados 

na instituição. 

 

§ 7º Cabe ao professor responsável pelo componente curricular registrar as notas das 

avaliações, as faltas e consolidar a turma no sistema acadêmico, em prazos 

estabelecidos no calendário acadêmico. 
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§ 8º O registro no sistema acadêmico ficará disponível para consulta pelo coordenador 

e secretário de curso e vice-diretor da unidade acadêmica ou subchefe da unidade 

acadêmica especial responsável pelo componente curricular. 

 

§ 9º Os processos e critérios de avaliação e o cronograma de avaliações, relativos ao 

processo de ensino-aprendizagem, deverão estar previstos no plano de ensino do 

componente curricular, observado o disposto no art. 109 deste RGCG. 

(UFG, 2017, p. 24) 

 

O acompanhamento do desempenho dos estudantes será realizado mediante reuniões de 

colegiado, encontros com os estudantes e professores, questionários de percepção, avaliação 

institucional, análise de desempenho acadêmico, entre outros. 

Para o apoio docente em relação às práticas avaliativas serão incentivadas e realizadas ações 

de monitoria, tutoria, incentivo a estágios não curriculares, apoio psicopedagógico, mobilidade 

nacionais e internacionais entre outras. 

 

12. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO DO CURSO 

 

 O PPC de Pedagogia deve possibilitar ao coordenador de curso, docentes, discentes e 

demais integrantes da comunidade acadêmica o estabelecimento do percurso acadêmico que 

identifica e representa princípios e concepções de formação da UFG. É preciso ainda que 

expresse a organização curricular e acadêmica do curso, cuja construção se pauta em igualdade, 

liberdade acadêmica, gestão e práticas educacionais democráticas e inclusivas.  

Nessa perspectiva, o presente projeto constitui-se em um instrumento tanto de luta contra 

a fragmentação dos conhecimentos na academia quanto de fortalecimento da sua autonomia. 

Assim, a avaliação do PPC deve ser capaz de identificar as mudanças que vão se fazendo 

necessárias ao longo do seu percurso, tendo em vista que, uma vez implantado, o PPC é 

instituído, mas é também instituinte, pois é dinâmico e nunca estará acabado e concluído 

plenamente (VEIGA, 2008).  

A efetivação desse processo avaliativo ocorrerá por meio de reuniões periódicas de 

professores do curso de Pedagogia e do NDE (Núcleo Decente Estruturante) espaços que são 

oportunos para uma avaliação participativa, contínua, processual e formativa. O curso contará 

também, em sua avaliação, com processos e instrumentos de avaliação institucional, sobretudo 

aqueles definidos e implantados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA). Além disso, os 



40 

 

pareceres das comissões verificadoras e os resultados do Sinaes/Enade constituirão momentos 

singulares para a reflexão e a avaliação do curso. 

 

13. POLÍTICA DE QUALIFICAÇÃO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVA DA UNIDADE ACADÊMICA 

 

 A UFG, já tem instituída uma política de qualificação docente e técnico-administrativa, 

disposta no seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Daí, a sua importância no 

processo de consolidação de uma instituição pública e de qualidade comprometida com o 

ensino, extensão, pesquisa e inovação. 

Para a consecução desse macro objetivo é importante a integração de todos os segmentos 

do curso, inclusive, com a orientação de estímulos aos docentes e aos técnico-administrativos 

de qualificação/capacitação profissional através do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). 

A Capacitação/qualificação dos servidores (docentes e TAEs) é de fundamental importância 

para o atendimento aos padrões de qualidade definidos pela UFG e pelo MEC. Considerando 

que uma das formas de manter a excelência das atividades acadêmicas é a permanente 

qualificação/capacitação dos quadros docente e técnico-administrativo, uma das metas 

institucionais da universidade é ter balizada a sua política interna no desenvolvimento de 

pessoas. 

Para tanto, promove o desenvolvimento e implementação dessa política, por meio da 

elaboração por parte das suas Unidades Acadêmicas do PDP (anual) , com o preenchimento de 

formulários referente às demandas individuais e  coletiva, incentivando   por meio da 

sensibilização da comunidade acadêmica para a necessidade de realização de estudos em graus 

mais elevados e, também, para a educação continuada; pela viabilização do acesso a cursos de 

aperfeiçoamento e de pós-graduação “lato” e “stricto sensu”; pelo incremento das diversas 

atividades inerentes à vida acadêmica de tal forma que se possa permanecer, por mais tempo, 

na instituição; pelo estímulo e custeio da participação em eventos acadêmicos e científicos 

nacionais e internacionais; pela valorização da produção técnico-científica dos docentes, 

disponibilizando recursos técnicos e/ou financeiros para sua divulgação e/ou publicação. 

Nesse sentido, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFG prevê políticas 

específicas de constante qualificação e aprimoramento de seus servidores. 
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13. REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS 

    

O presente Projeto Político Pedagógico do Curso de Pedagogia encontra-se consoante com 

a legislação atual. Assim, atende às normativas vigentes, quanto a carga horária (3.204h), ao 

tempo de integralização (no mínimo 4 anos e no máximo 8 anos), bem como ao descrever as 

competências, habilidades e perfil desejado para o futuro pedagogo, conteúdos curriculares, as 

práticas e estágio curricular supervisionado, acompanhamento e avaliação, atividades 

complementares e trabalho de curso. E ainda, as ações de pesquisa e extensão a serem 

desenvolvidas pelos/pelas docentes do curso buscam a integração entre teoria e prática visando 

propiciar uma formação para educação inclusiva e a gestão escolar preconizada pelas DCNs, ao 

mesmo tempo, crítica, humanista e preocupada com as especificidades do contexto regional. 

Nesse sentido, os requisitos legais estão dispostos de forma disciplinar e transdisciplinar 

no conjuntos dos conteúdos previstos na matriz curricular , conforme deliberam as normativas , 

a saber:  as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena (Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008 

e Resolução CNE/CP nº01, de 17 de junho de 2004) são abordados nas disciplinas Educação 

Étnico-Raciais; Cultura, Currículo e Avaliação; Corpo, Educação Infantil e Identidade e de forma 

transdisciplinar em História da Educação I e II, Sociologia da Educação I e II, Teoria da Educação, 

Educação Popular e Pedagogia Freireana e Direitos Humanos. 

As Políticas de educação ambiental (Lei nº9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto nº4.281, 

de 25 de junho de 2002) estão contempladas no PPC e sua abordagem ocorre de forma 

relacional em diversas disciplinas distribuídas ao longo do curso a saber: Questões Ambientais 

e Desenvolvimento Sustentável; Educação patrimonial e Museus; Direitos Humanos, entre 

outras. Tais disciplinas e componentes curriculares, bem como as ações de pesquisa e extensão 

tem seu eixo epistemológico voltado para as questões dos direitos humanos, atendendo assim 

as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, conforme disposto no Parecer 

CNE/CP nº8, de 06 de março de 2012, que originou a Resolução CNE/CP nº1, de 30 de maio de 

2012. Ainda tratando da Educação em Direitos Humanos, temos as disciplinas: Direitos 

Humanos; Corpo, Educação Infantil e Identidade; Trabalho Docente, Inclusão e Acessibilidade; 

Trabalho Docente na Ed. de Jovens e Adultos. Ademais, ressalta-se que os estágios e as práticas 

pedagógicas propostas na matriz curricular visam através da inter/transdisciplinaridade  uma 

formação humanista, inclusiva  e interventiva , voltada para o cumprimento da função social e 
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política do curso.  

A questão da acessibilidade também será tratada nos componentes curriculares: Direitos 

Humanos; Trabalho Docente, Inclusão e Acessibilidade, bem como em diversas outras  

disciplinas e atividades complementares e extensionistas do curso. A disciplina de Libras 

(Decreto 5.626/2005) é regularmente oferecida pelos cursos de Licenciaturas da Unidade 

Acadêmica Especial de Ciências Humanas (UAECH) como obrigatória, garantindo ao estudante 

a possibilidade de cursá-la. Já a Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, conforme disposto na Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, será abordada nos 

componentes curriculares:  Direitos Humanos; Trabalho Docente, Inclusão e Acessibilidade, 

dentre outras, e nas atividades complementares e extensionistas, juntamente com outros 

questões relativas a acessibilidade, previstas nas disciplinas práticas e de estágio docente. 

Ademais, resta considerar  que a Universidade Federal de Goiás/ Câmpus Goiás, dispõe de 

um Núcleo de Acessibilidade  que tem como objetivo atender as demandas das unidades 

acadêmicas e implementar  políticas de  educação superior inclusiva , que garanta o ingresso, 

o acesso e a permanência  aos estudantes com deficiência física, visual, auditiva, intelectual, 

com transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidade/superdotação, por meio de 

apoios diversos para a eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas, pedagógicas e de 

comunicação, possibilitando a aprendizagem e ambiência universitária. 
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15. EMENTAS 

 

1° PERÍODO 

 

Disciplina: Sociologia da Educação I – 64h 

Ementa: Condições históricas sociais e intelectuais que contribuíram para o nascimento da 

Sociologia. O objeto e o método da Sociologia em Durkheim, Marx e Weber. A organização da 

vida social. A educação como processo social. 
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Nacional, 1969.  

 

MARTINS, Carlos B. O que é Sociologia. 10. ed. São Paulo: Brasiliense, 1985.  

 

MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia política. São Paulo: Martins Fontes, 1983.  

___________.O Capital. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980. Livro Primeiro, vol. 1.  

 

WEBER, Max. A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. Brasília: Ed. UnB, 1981.  

____________. Economia e Sociedade. Brasília: Ed. UnB, 1994. Vol. I 

 

Bibliografia Complementar:  

COHN, Gabriel. Para Ler os Clássicos. Rio de Janeiro: Livros técnicos e científicos, 1988.  

 

LEPENIES, Wolf. Las tres culturas: la sociologia entre la literatura y la ciência. México, DF: Fondo 

de Cultura Económica, 1994.  

 

LOWY, Michael. Ideologias e Ciência Social. São Paulo: Cortez, 1990. 

  

MUCCHIELLI, Laurent. O Nascimento da sociologia na universidade francesa (1880 – 1914). In: 

Revista Brasileira de História. São Paulo: ANPUH/Humanitas Publicações, vol.21, nº 41, 2001.  

 

QUINTEIRO, Tânia et. al. Um Toque de Clássicos – Durkheim, Marx e Weber. Belo Horizonte: Ed. 

UFMG, 1996. 
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Disciplina: Filosofia da Educação I – 64h 

Ementa: Natureza e sentido da filosofia. Pólis, nascimento da filosofia e Paideia. Razão e 

educação na Idade Média. 

 

Bibliografia Básica:  

LE GOFF, Jacques. Os intelectuais na Idade Média. 2. ed. Tradução Maria Júlia Goldwasser. São 

Paulo: Brasiliense, 1989.  

 

PLATÃO Apologia de Sócrates. In: ____. Êutifron, Apologia de Sócrates, Críton. Tradução, 

introdução, notas José Trindade Santos. 3.ed.rev.aum. Lisboa: Casa da Moeda - Imprensa 

Nacional, p. 67-100.  

 

VERNANT, Jean-Pierre. As origens do pensamento grego. 20. ed. Tradução Ísis Borges B. da 

Fonseca. Rio de Janeiro: Difel, 2011.   

 

Bibliografia complementar:  

CHAUÍ, Marilena. Ensinar, aprender, fazer filosofia. Revista do ICHL. Goiânia, v. 2, n. 1, p. 1-

10, jan./jun. 1982.  

 

DE BONI, Luís Alberto. A entrada de Aristóteles no Ocidente medieval. Porto Alegre: EST 

Edições, Ed. Ulisses, 2010.  

 

FRANCO JÚNIOR, Hilário. A Idade Média: nascimento do Ocidente, 3. ed. São Paulo: Brasiliense, 

s.d.  

 

GRANGER, Gilles-Gaston. Filosofar sobre a filosofia. In: _____. Por um conhecimento filosófico. 

Campinas: Papirus, 1989, p. 9-27.  

 

HADOT, Pierre. O que é a filosofia antiga? Tradução Dion Davi Macedo. São Paulo: Loyola, 1999.  

 

LIMA VAZ, Henrique Cláudio de. A função das universidades e o nascimento da escolástica. In: 

___. Escritos de filosofia: problemas de fronteira. São Paulo: Loyola, 1986, p. 18-24.  

 

MARROU, Henri-Irénée. História da educação na Antiguidade. Tradução Mário Leônidas 

Casanova. São Paulo: Herder, 1966. p. 153-163 e 339-353 [edição atual Edusp]. 
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Disciplina: História da Educação I – 64h  

Ementa: História da Educação, conceitos e a formação do campo historiográfico. História da 

educação na antiguidade greco-romana, mesopotâmia e antigo Egito. Educação no período 

medieval e o papel do cristianismo. Educação no Iluminismo e no mundo contemporâneo. 

Escola nos quadros da revolução industrial e nas transformações sociais. 

 

Bibliografia Básica:  

ARANHA, M. L. A. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: Moderna, 

1996. CAMBI, F. História da pedagogia. São Paulo: Unesp, 2001.  

 

PONCE, A. Educação e luta de classes. 20. ed. São Paulo: Cortez, 2003. 

 

SAVIANE, Dermeval. Histórias das ideias pedagógicas no Brasil. 3. ed. Campinas, São Paulo: 

Autores Associados, 2011. 

 

Bibliografia Complementar:  

ARIES, P. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: LTC, 1981.  

 

HILSDORF, M. L. S. História da educação brasileira: leituras. São Paulo: Thomson Learning, 

2003.  

 

MANACORDA, M. A. História da educação: da antiguidade aos nossos dias. São Paulo: Cortez, 

1996.  

 

SAVIANI, D.; LOMBARDI, J. C.; SANFELICE, J. L. (Org.). História da educação: perspectivas 

para um intercâmbio internacional. Campinas, SP: Autores Associados -HISTEDBR, 1999.  

 

SAVIANI, D.; LOMBARDI, J. C.; SANFELICE, J. L. História e história da educação: o debate 

teórico-metodológico atual. 3. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. 
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Disciplina: Fundamentos da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 64h 

Ementa: Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Aspectos históricos, 

antropológicos e conceituais do campo da educação especial.  Legislação, políticas e marcos 

regulatórios. Fundamentos pedagógicos e trabalho docente na escola inclusiva. Inclusão, 

sociedade, família e escola.  

 

Bibliografia Básica: 

MANTOAN Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: O que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: 

Summus Editorial, 2015. 

 

MAZZOTTA, M. J. S. Educação especial no Brasil: História e políticas públicas. 6. ed. São Paulo: 

Cortez, 2017.  

 

PESSOTTI, I. Deficiência mental: da superstição à ciência. Rio de Janeiro: ABPEE, 2012.  

 

Bibliografia Complementar: 

JANNUZZI, G. A educação do deficiente mental no Brasil: dos primórdios ao início do século 

XXI. Campinas: Editora Autores Associados, 2017. 

 

LOBO, L. F. Os infames da história: pobres, escravos e deficientes no Brasil. Rio de Janeiro: 

Lamparina, 2015 (2ª ed.). 

 

MENDES, E. G.; ALMEIDA, M. A.(Orgs.). Das margens ao centro: perspectivas para as políticas 

e práticas educacionais no contexto da educação especial inclusiva. Araraquara: Junqueira & 

Marins, 2010. 

 

MENDES, E. G.; VILARONGA, C. A. R.; ZERBATO, A. P. Ensino Colaborativo como Apoio à 

Inclusão Escolar. São Carlos: EdUFSCar, 2014. 

 

RODRIGUES, Davi. Inclusão e Educação: doze olhares sobre a educação inclusiva. São Paulo: 

Summus Editorial, 2006 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 

 

Disciplina: Pesquisa e Produção do Conhecimento em Educação – 32h 

Ementa: A pesquisa enquanto processo dinâmico na construção do conhecimento. Questões 

gerais sobre métodos, abordagens e tipos de pesquisas. Trabalhos acadêmicos e projetos de 

pesquisas. Honestidade intelectual. 

 

Bibliografia Básica: 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social; 5. Ed. São Paulo: Atlas, 2007.  

 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: 

EPU, 1986.  

 

MARCONI, M. A; LAKATOS, E. M. Fundamentos da Metodologia Científica. São Paulo: Editora 

Atlas, 2003. 

 

Bibliografia Complementar: 

FLICK, Uwe. Qualidade na pesquisa qualitativa. Coleção Pesquisa Qualitativa (Coordenação de 

Uwe Flick). Porto Alegre: Bookman, Artmed, 2009b. 

 

GAMBOA, S. S. Pesquisa em Educação: Métodos e Epistemologias. Chapecó: Argos, 2007. 

 

SEVERINO. A, J. Metodologia do Trabalho Científico (livro eletrônico) ed. 1. São Paulo: Cortez, 

2013. 

 

TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução a pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em 

educação: o positivismo, a fenomenologia, o marxismo. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

YIN, R. K. Estudo de Caso: Planejamento e Métodos. 4º ed., Porto Alegre: Bookman, 2010. 
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Disciplina: Leitura, Produção Escrita e Textual – 32h 

Ementa: Noções elementares para leitura e produção de texto na perspectiva discursiva. 

Considerações sobre a concepção de texto. Processos de compreensão e depreensão dos 

sentidos de um texto. Práticas de leitura, escrita e reescrita de textos dissertativos. Parágrafo: 

conceito, estrutura e desenvolvimento do parágrafo dissertativo. Práticas de análise linguística 

aplicada ao texto dissertativo: colocação dos pronomes átonos, frase e sua constituição, oração 

e seus termos essenciais. 

 

Bibliografia Básica: 

GARCIA, O. Comunicação em prosa moderna. 37. ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 2010.  

 

KOCH, I. G. V. A coesão textual. 21. ed. São Paulo: Contexto, 2009.  

 

KOCH, I. G. V.; TRAVAGLIA, L. C. A coerência textual. 17. ed. São Paulo Contexto, 2009. 

 

Bibliografia Complementar: 

ANDRADE, M. M. de. Guia prático de redação. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011.  

 

ANDDRADE, M. M. de. A importância da leitura. In:. Introdução à metodologia do trabalho 

científico. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

 

BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 2001.  

_____________Lições de português pela análise sintática. 18. ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 2009.  

 

KOCH, I. G. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos de um texto. São Paulo: Editora 

Contexto, 2012. 
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Disciplina: Projeto Integrado de Extensão I (PIEX I) – 80 h 

Ementa: O que é extensão; A extensão e a universidade; Extensão, pesquisa e ensino; A 

extensão no contexto da educação inclusiva; Elaboração e desenvolvimentos de projetos de 

extensão; Atividades de extensão na comunidade. 

 

Bibliografia básica: 

NOGUEIRA, M. D. P. (Org.) Extensão Universitária: diretrizes conceituais e políticas. Belo 

Horizonte: PROEX/UFMG; o Fórum, 2000 

 

FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRAS (FORPROEX). Política Nacional de Extensão Universitária. Porto 

Alegre: UFRGS/Pró-Reitoria de Extensão, 2012.  

 

PRO-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA). Manual para elaboração de um projeto de 

extensão. Goiânia: UFG, 20--. 18 p. Disponível em: 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/694/o/Manual_para_ElaboraC3%A7%C3%A3o_de_um_Proj

eto_de_Extens%C3%A3o.pdf. Acesso em: 26 maio 2022.   

 

Bibliografia complementar: 

FARIA, D. S. (Org.) Construção conceitual da Extensão Universitária na América Latina. Brasília: 

Universidade de Brasília, 2001. 

 

FLICK, Uwe. Qualidade na pesquisa qualitativa. Coleção Pesquisa Qualitativa (Coordenação de 

Uwe Flick). Porto Alegre: Bookman, Artmed, 2009b. 

 

FREIRE, P. Extensão ou comunicação? 7ª Ed. Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983. 93p. 

SOUZA, A.L.L. A história da Extensão Universitária. Campinas, SP: Editora Alinea, 2000. 138p. 

 

MARCONI, M. A; LAKATOS, E. M. Fundamentos da Metodologia Científica. São Paulo: Editora 

Atlas, 2003. 

 

MINAYO, M.C.S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 25. ed. Revista e 

atualizada. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 108p. 
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2° PERÍODO 

 

Disciplina: Sociologia da Educação II – 64h 

Ementa: Concepções de educação dos clássicos da Sociologia (Durkheim, Weber e Marx). 

Educação e a organização da cultura em Gramsci. Educação e teoria da Prática em Bourdieu. 

Compreensão da Educação no Brasil a partir das reflexões dos clássicos. 

 

Bibliografia Básica:  

DURKHEIM, Émile. Educação e Sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1975.  

 

FERNANDES, Florestan. A Sociologia no Brasil: contribuição para o estudo de sua formação e 

desenvolvimento. Petrópolis, RJ: Vozes, 1977.  

 

WEBER, M. Ensaios de Sociologia. Rio de Janeiro: LTC Editora S. A., 1982. Parte II: Poder; 

capítulo VIII. Burocracia, p. 229-282. 

 

Bibliografia Complementar:  

ALTHUSSER, Louis. Aparelhos Ideológicos do Estado. Rio de Janeiro: Graal, 1989.  

 

DURKHEIM, É. Sociologia, Educação e Moral. Lisboa: Rés Editora, 1984.  

 

IANNI, Octavio. O Professor como intelectual: cultura e dependência. In: Universidade, Escola 

e Formação de Professores. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 1987.  

 

FERNANDES, Florestan. A formação política e o trabalho do professor. In: Universidade, Escola 

e Formação de Professores. 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 1987.  

 

PEREIRA, Luiz. FORACCHI, M.M. Educação e Sociedade. São Paulo: Cia. Nacional, 1973. 
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Disciplina: Filosofia da Educação II - 64 horas 

Ementa: Razão e educação na Idade Moderna. Educação, cultura, saber, escola e formação. 

Sentido e razão de ser da escola e da universidade. 

 

Bibliografia Básica: 

CHAUÍ, Marilena. Filosofia moderna. In: CHAUÍ, Marilena et al. Filosofia primeira: lições 

introdutórias. São Paulo: Brasiliense, 1984, p. 60-81.  

 

DESCARTES, René. Discurso do método. In: CIVITA, Victor (Ed.). Os pensadores. Tradução J. 

Guinsburg e Bento Prado Júnior; introdução Gilles-Gaston Granger; Prefácio e notas Gérard 

Lebrun. São Paulo: Abril Cultural, 1972. v. 15, partes 1-2.  

 

GRAMSCI, Antonio. Para a investigação do princípio educativo. In: _____. Os intelectuais e a 

organização da cultura. Tradução Carlos Nelson Coutinho. 2. ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1978, p. 129-139.  

 

Bibliografia complementar: 

ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. 5. ed. São Paulo: Objetiva, 2001, p. 28-281.  

 

Antônio Cícero de Souza– entrevista. In: BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Lutar com a palavra: 

escritos sobre o trabalho do educador. Rio de Janeiro: Graal, 1982. p. 159-169.  

 

CHAUÍ, Marilena. Escritos sobre a universidade. São Paulo: Ed. Unesp, 2001.  

 

COÊLHO, Ildeu Moreira. Formar professores para outra escola. In: ____ (org.). Escritos sobre o 

sentido da escola. Campinas: Mercado de Letras, 2013, p. 87-107.  

 

COÊLHO, Ildeu Moreira; GUIMARÃES, Ged. Educação, escola e formação. Inter-Ação. Goiânia, 

v. 37, n. 2, p. 323-339, jul./dez. 2012.  

 

DESCARTES, René. Discurso do método. In: CIVITA, Victor (Ed.). Os pensadores. Tradução J. 

Guinsburg e Bento Prado Júnior; introdução Gilles-Gaston Granger; Prefácio e notas Gérard 

Lebrun. São Paulo: Abril Cultural, 1972. v. 15, partes 3-4. 
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Disciplina: História da Educação II – 64h 

Ementa: A história da educação no Brasil, tendências e debate historiográfico. Processo da 

escolarização da sociedade brasileira. Embate cultural na colônia e a formação da educação 

brasileira na colônia. Educação no contexto da república brasileira. Educação e autoritarismo no 

Brasil. 

 

Bibliografia Básica:  

LOPES, E. M. T.; FARIA FILHO, L. M.; VEIGA, C. G. (Org.). 500 anos de educação no Brasil. São 

Paulo: Autêntica, 2000.  

 

RIBEIRO, M. L. S. História da educação brasileira: a organização escolar. Campinas: Autores 

Associados, 2001.  

 

STEPHANOU, M; BASTOS, M. H. C. Histórias e memórias da educação no Brasil. Rio de Janeiro: 

Vozes, 2005. 3 v. 

 

Bibliografia Complementar:  

ARANHA, M. L. A. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: Moderna, 

1996.  

 

CARVALHO, M. M. C. A configuração da historiografia educacional brasileira. In:  

FREITAS, M.C. (Org.). Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo: Contexto, 1998.  

 

CUNHA, L. A.; GÓES, M. O golpe na educação. Rio de Janeiro: Zahar, 1985.  

 

PROUS, A. O Brasil antes dos brasileiros: a pré-história do nosso país. Rio de Janeiro: Zahar, 

2006.  

 

ROMANELLI, O. O. História da educação no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2001. 
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Disciplina: Teorias da Educação – 32 h 

Ementa: Função social da educação escolar e profissão docente. A formação e atuação do 

pedagogo na educação escolar e não escolar. Tendências e Correntes da Educação: Clássicas e 

Contemporâneas. Contextualização das teorias do pensamento pedagógico na perspectiva da 

educação inclusiva. Trabalho docente e práxis educativa. 

 

Bibliografia Básica: 

LIBÂNEO, J. C. (2002). Pedagogia e pedagogos, para que?. São Paulo: Cortez. 

 

GADOTTI, M. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Ática, 1995. 

 

SAVIANI, D. Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas: Autores Associados, 2011. 

 

Bibliografia Complementar: 

DEMO, P. Desafios Modernos para a Educação. Rio de Janeiro, RJ: Vozes, 1996.  

 

FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.  

 

LIBÂNEO, J. C. A Didática e as Tendências Pedagógicas. In CONHOLATO, M. C. et al. (orgs). A 

Didática e a Escola de 1° grau. São Paulo: Fundação para o Desenvolvimento da Educação, 

1991.  

 

LIBÂNEO, J. C. Democratização da escola pública- a pedagogia crítico-social dos conteúdos. 

São Paulo: edições Loyola, 1990.  

 

SAVIANI, D. Escola e Democracia. 8a. ed., São Paulo, Cortez/Autores Associados, 1985. 
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Disciplina: Trabalho Docente na Educação Infantil – 64h 

Ementa: Educação Infantil como campo de pesquisa, políticas e trabalho docente. Papel social 

e político-pedagógico da Educação Infantil. Docência e prática pedagógica na Educação Infantil: 

fundamentos, significados e identidade profissional. Relação entre cuidar, educar e 

brincar.  Interações entre crianças, crianças-adultos, família e instituição educativa para crianças 

de 0 a 6 anos. Educação e cuidado de bebês: fundamentos do trabalho pedagógico. A educação 

infantil nas instituições não-escolares.  

 

Bibliografia Básica: 

BARBOSA, Ivone Garcia. Das políticas contraditórias de flexibilização e de centralização: 

reflexões sobre a história e as políticas da Educação Infantil em Goiás. Revista Interação – 

UFG, vol. 33 nº 02, jul./dez. 2008. p.379-394. 

 

BARBOSA, I. G. Prática pedagógica na educação infantil. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, A. M. 

C.; VIEIRA, L. M. F. Dicionário: trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: UFMG/ 

Faculdade de Educação, 2010. CDROM. 

 

BARBOSA, Ivone G. ; ALVES Nancy N. de L.; MARTINS Telma A. T. S. O professor e o trabalho 

pedagógico na Educação Infantil. In: LIBÂNEO, José Carlos; SUANNO, Marilza R.;  

 

Bibliografia Complementar: 

BARBOSA, Maria Carmem S. Por Amor e por Força - Rotinas na Educação Infantil. Porto Alegre: 

Artmed, 2006. 

 

BARBOSA, Maria Carmem. Especificidades da ação pedagógica com bebês. In: BRASIL/MEC. 

Anais. I Seminário Currículo em Movimento: perspectivas atuais. Belo Horizonte, 2010. 

Disponível em Acesso em: 02 ago. 2011. 

 

CAMPOS, Maria Malta. Educar e cuidar: questões sobre o perfil do profissional de Educação 

Infantil. In: MEC/SEB. Por uma política de formação do profissional de Educação Infantil. Brasília: 

COEDI/MEC, 1994. p. 32-42. 

 

KRAMER, S (org). Retratos de um desafio: crianças e adultos na Educação Infantil. São Paulo: 

Ática, 2009. 

 

OLIVEIRA, Zilma M. R. Educação Infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2010. 

 

SALMAZE, M. A. e ALMEIDA, O. (orgs.). A Primeira infância no século XXI – direito das crianças 

de viver, brincar, explorar e conhecer o mundo. Campo Grande, MS: Ed. Oeste, 2013. 
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Disciplina: Projeto Integrado de Extensão II (PIEX II) – 80 h 

Ementa: Observação e intervenções em atividades de extensão; Desenvolvimento de atividades 

de extensão; 

 

Bibliografia básica: 

NOGUEIRA, M. D. P. (Org.) Extensão Universitária: diretrizes conceituais e políticas. Belo 

Horizonte: PROEX/UFMG; o Fórum, 2000. 

 

FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRAS (FORPROEX). Política Nacional de Extensão Universitária. Porto 

Alegre: UFRGS/Pró-Reitoria de Extensão, 2012.  

 

PRO-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA). Manual para elaboração de um projeto de 

extensão. Goiânia: UFG, 20--. 18 p. Disponível em: 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/694/o/Manual_para_ElaboraC3%A7%C3%A3o_de_um_Proj

eto_de_Extens%C3%A3o.pdf. Acesso em: 26 maio 2022.   

 

Bibliografia complementar: 

FARIA, D. S. (Org.) Construção conceitual da Extensão Universitária na América Latina. Brasília: 

Universidade de Brasília, 2001. 

 

DOURADO, Luiz F. CATANI, Afrânio M. OLIVEIRA, João F. D (Orgs). Políticas e gestão da 

educação superior: transformações recentes e debates atuais. São Paulo: Xamã, 2003. 

 

FLICK, Uwe. Qualidade na pesquisa qualitativa. Coleção Pesquisa Qualitativa (Coordenação de 

Uwe Flick). Porto Alegre: Bookman, Artmed, 2009b. 

 

MINAYO, M.C.S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 25. ed. Revista e 

atualizada. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 108p. 

 

FREIRE, P. Extensão ou comunicação? 7ª Ed. Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983. 93p. 

 

SOUZA, A.L.L. A história da Extensão Universitária. Campinas, SP: Editora Alinea, 2000. 138p. 
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3° PERÍODO 

 

Disciplina: Psicologia da Educação I – 64h 

Ementa: Introdução ao estudo da Psicologia: fundamentos históricos e epistemológicos; a 

relação Psicologia e Educação. O Sujeito na perspectiva educacional. Abordagens teóricas: 

comportamental e psicanalítica e suas contribuições para a compreensão do desenvolvimento 

cognitivo, afetivo, social e psicomotor e suas implicações no processo ensinar e aprender. 

Temas contemporâneos na interface entre Psicologia e Educação. 

 

Bibliografia Básica: 

CUNHA, M. V. Psicologia da Educação. Rio de Janeiro: Editora Lamparina, 2015. 

 

GOULART, I. B. Psicologia da Educação: fundamentos teóricos e aplicações à prática 

pedagógica. Petrópolis: Vozes, 2015. 

 

FREUD, S. Uma breve descrição da Psicanálise/ Algumas reflexões sobre psicologia Escolar. 

In: FREUD, S. Obras Completas. Editora:  Companhia das Letras; 1ª edição (14 outubro 2016).  

 

MIZUKAMI, M. G. N. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1992. 

 

SKINNER, B. F. Tecnologia do ensino. 1ª Edição. Trad: R. Azzi. São Paulo: EPU, 2006. 

 

Bibliografia Complementar: 

ÁRIÈS, Philippe. História social da criança e da família. Trad. Dora Flaksman. Rio de Janeiro: 

LTC, 2011. 

 

BOARINI, Maria Lúcia; BORGES, Roselania Francisconi. Hiperatividade, higiene mental, 

psicotrópicos: enigmas da Caixa de Pandora. Maringá: Eduem, 2009. 

 

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. Psicologias: 

uma introdução ao estudo de Psicologia. 14ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

 

CALLIGARIS, C. A Adolescência. São Paulo: Publifolha, 2000. Série Folha Explica. 

CALDART, Roseli Salete; PALUDO, Conceição; DOLL, Johannes. Como se formam os sujeitos 

do campo? Idosos, adultos, jovens, crianças e educadores. / Roseli Salete Caldart, Conceição 

Paludo, Johannes Doll (org). Brasília: PRONERA/NEAD, 2006. 

 

KUPFER, M. C. Freud e a Educação, 4 ed. São Paulo: EDUC, 2000. 
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Disciplina: Didática – 64h 

Ementa: Relação entre as ciências da educação, pedagogia e didática. Constituição histórica da 

Didática. Trabalho e formação docente na perspectiva da educação inclusiva. Escola e sala de 

aula: processos de ensino e aprendizagem de crianças, adolescentes, jovens e adultos. 

Planejamento educacional: projeto político pedagógico; planos de curso, unidade, aula; projeto 

de ensino e aprendizagem. 

 

Bibliografia Básica:  

CANDAU, Vera Maria. Didática em questão. 20. ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 

 

LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1991. 

 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro (org.). Repensando a didática. 12. ed. Campinas, SP: Papirus, 

1996. 

 

Bibliografia Complementar:  

COMENIUS, J. Amós. Didática Magna. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002.  

 

DAMIS, Olga Teixeira. Didática: suas relações, seus pressupostos. In: HOFFMANN, Jussara. 

Avaliar para promover. Porto Alegre, MG: Editora Mediação, 2001. 

 

LIBÂNEO, José Carlos; Alves, Nilda (orgs.). Temas de Pedagogia: diálogos entre didática e 

currículo. São Paulo: Cortez, 2012.  

 

MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU,1986.  

 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e 

projeto político pedagógico. São Paulo: Libertad, 2006. 
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Disciplina: Alfabetização e Letramento – 64h 

Ementa: Ementa: História da Alfabetização no Brasil. Funções sociais da lecto-escrita. O 

processo de construção e aquisição da leitura e da escrita. Estudo e análise dos métodos de 

alfabetização. Análise e produção de materiais didáticos para a Alfabetização. Concepções de 

linguagem nas teorias de aquisição de linguagem. Letramento. 

Bibliografia Básica:  

MORTATTI, M.R.L. Alfabetização no Brasil: uma história de sua história. Marília: Cultura 

Acadêmica, 2011. 

 

SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como 

processo discursivo. 12. Ed. São Paulo: Cortez; Campinas, SP: Editora da Universidade Estadual 

de Campinas, 2008. 

 

SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. 5. Ed. São Paulo: Contexto, 2008. 

 

Bibliografia Complementar:  

ABREU, Márcia Martins de Oliveira. A criança e a apropriação da cultura escrita: uma 

possibilidade de alfabetização discursiva, 2019. (Tese de Doutorado). 

 

FERREIRO, Emília. Reflexões sobre Alfabetização. Editora Cortez. Alfabetização em processo. 

São Paulo, 2013. 

 

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed 

Editora. 2002. 

 

SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 2ªed. 6ª reimpr. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2003. 

 

VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1993. A formação social 

da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
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Disciplina: Políticas Educacionais Brasileiras – 64h  

Ementa: Relação Estado e Políticas Educacionais. Desdobramentos da política educacional no 

Brasil pós-64. Políticas de regulação e gestão da educação brasileira e a (re)democratização da 

sociedade brasileira. Movimentos de diversificação, diferenciação e avaliação da educação 

nacional. Legislação educacional atual. Regulamentação do sistema educativo goiano e as 

perspectivas para a escola pública em Goiás. 

 

Bibliografia Básica: 

AZEVEDO, J. L. A educação como política pública. 3ª Ed. Campinas, SP: Autores Associados, 

2004.  

 

LIBÂNEO, J. C. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 3ª ed., São Paulo: Cortez 

2014 - (Coleção docência em formação. Série sabres pedagógicos).  

 

SAVIANI, D. O plano de desenvolvimento da educação: análise do projeto do MEC. Educação e 

Sociedade. Campinas, v. 28, n. 100, p. 12311255, out. 2007. 

 

Bibliografia Complementar: 

AZANHA, J. M. P. Planos e políticas de educação no Brasil: alguns pontos para reflexão. In: 

MENESES, J. G. C.; MARTELLI, A. F. Estrutura e funcionamento da educação básica – leituras. 

São Paulo: Pioneira, 1998.  

 

BRASIL/MEC. Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Plano Nacional de Educação. Brasília, 

2001.  

 

FARENZENA, N. A política de financiamento da educação básica: rumos da legislação vigente. 

Porto Alegre: UFRGS Editora, 2006.  

 

HADDAD, Fernando. O Plano de desenvolvimento da educação: razões, princípios e programas. 

Brasília: MEC/INEP, 2008.  

 

SAVIANI, D. A nova Lei da educação -LDB – Trajetória, limites e perspectivas. São Paulo, Editora 

Autores Associados, 1999. 
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Disciplina: Projeto Integrado de Extensão III (PIEX III) – 80 h 

Ementa: Planejamento e desenvolvimento de atividades de extensão em loco. 

 

Bibliografia básica: 

NOGUEIRA, M. D. P. (Org.) Extensão Universitária: diretrizes conceituais e políticas. Belo 

Horizonte: PROEX/UFMG; o Fórum, 2000. 

 

FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRAS (FORPROEX). Política Nacional de Extensão Universitária. Porto 

Alegre: UFRGS/Pró-Reitoria de Extensão, 2012.  

 

PRO-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA). Manual para elaboração de um projeto de 

extensão. Goiânia: UFG, 20--. 18 p. Disponível em: 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/694/o/Manual_para_ElaboraC3%A7%C3%A3o_de_um_Proj

eto_de_Extens%C3%A3o.pdf. Acesso em: 26 maio 2022.   

 

Bibliografia Complementar: 

FARIA, D. S. (Org.) Construção conceitual da Extensão Universitária na América Latina. Brasília: 

Universidade de Brasília, 2001. 

 

DOURADO, Luiz F. CATANI, Afrânio M. OLIVEIRA, João F. D (Orgs). Políticas e gestão da 

educação superior: transformações recentes e debates atuais. São Paulo: Xamã, 2003. 

 

MINAYO, M.C.S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 25. ed. Revista e 

atualizada. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 108p. 

 

FREIRE, P. Extensão ou comunicação? 7ª Ed. Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983. 93p. 

 

SOUZA, A.L.L. A história da Extensão Universitária. Campinas, SP: Editora Alinea, 2000. 138p. 
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Disciplina: Sociedade, Cultura e Infância – 64h 

Ementa: Sociedade, modernidade, educação e infância. A construção histórico-social e cultural 

do sentimento de infância. História do atendimento à infância brasileira. A concepção de infância 

na formação do pensamento pedagógico a partir das contribuições de Rousseau, Fröebel, 

Montessori e Freinet. 

 

Bibliografia Básica: 

FREINET, Cèlestin. Nascimento de uma Pedagogia Popular. Lisboa: Editorial Estampa, 1978.  

 

KUHLMANN JR, Moisés. Infância e educação infantil: uma abordagem histórica. Porto Alegre: 

Mediação, 1998.  

 

MERISSE, Antônio [et al]. Lugares de infância: reflexões sobre a história da criança na fábrica, 

creche e orfanato. São Paulo: Arte e Ciência, 1997.  

 

MONTESSORI, Maria.  Formação do homem. 3ª ed. Rio de Janeiro: Portugália, 1949. PRIORE, 

Mary Del (org.). História das crianças no Brasil. São Paulo: Contexto, 1999.  

 

Bibliografia Complementar: 

ARCE, Alessandra. Friedrich Froebel: o pedagogo dos jardins de infância. Petrópolis, Rio de 

Janeiro: Vozes, 2002.  

 

FREINET, C. Pedagogia do Bom Senso. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1973.  

 

HEYWOOD, Colin. Uma história da infância: da Idade Média à época contemporânea no 

Ocidente. Porto Alegre: Artmed, 2004.  

 

MARTINS, José de Souza (org.). O Massacre dos inocentes: a criança sem infância no Brasil. 

São Paulo: Hucitec, 1993.  

 

SIROTA, Régine. Emergência de uma sociologia da infância: evolução do objeto e do olhar, 

Cadernos de Pesquisa. São Paulo, n. 112, p. 7- 31, mar. 2001.  

 

ZANOLLA, Sílvia R. S. Videogame: educação e cultura. Campinas, São Paulo: Alínea, 2010. 
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4° PERÍODO 

 

Disciplina: Psicologia da Educação II 

Ementa: Psicologia genética de Piaget, Psicologia sócio-histórica de Vygotsky e Psicogenética 

de Henry Wallon. Contribuições para a compreensão do desenvolvimento cognitivo, afetivo, 

social e psicomotor e suas implicações no processo de ensinar e aprender e interfaces com 

educação inclusiva. 

 

Bibliografia Básica: 

CARRARA, Kester. Introdução à Psicologia da Educação: seis abordagens. São Paulo: 

Avercamp, 2004.  

 

PIAGET, Jean. O nascimento da inteligência na criança.  Rio de Janeiro: Zahar, 1985. 

 

TAILLE, Yves de; OLIVEIRA, Marta Kohl de; DANTAS, Heloysa. Piaget, Vigotski, Wallon: Teorias 

psicogenéticas em discussão. Summus Editorial, Edição revista, 2019. 

 

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. 7ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

 

WALLON. H. Psicologia e Educação. São Paulo: Edições Loyola, 2010. 

 

Bibliografia Complementar: 

COLL, Cesar et al (orgs.)  Psicologia da Educação. Porto Alegre: Editora Penso, 2016. 

 

PATTO, Maria Helena Sousa. A produção do fracasso escolar. Histórias de submissão e 

rebeldia. São Paulo Editora Intermeios, 2015. 

 

PIAGET, Jean. A Formação do Símbolo na Criança: imitação, jogo e sonho, imagem e 

representação. 4ª Edição Rio de Janeiro: Editora LTC, 2010. 

 

PIAGET, J.; INHELDER, B. A psicologia da criança. 2 ed. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 

2003. 

 

REGO, Teresa Cristina. Vygotsky: Uma perspectiva histórico-cultural da educação. 25ª Edição. 

Petrópolois: Vozes, 2014. 

 

SMOLKA, Ana Luiza Bustamante; NOGUEIRA, Ana Lúcia Horta (Orgs.) Estudos na perspectiva 

de Vigotski: gênese e emergência das funções psicológicas. 1 Edição. Campinas: Mercado 

das Letras, 2013. 

 

VYGOTSKY, L. S. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Ed. WMF Martins 

Fontes, 2009. 
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Disciplina: Cultura Currículo e Avaliação – 64h 

Ementa: O pensamento curricular brasileiro, formação histórica e debates conceituais. 

Concepções políticas e culturais na formação do currículo. Cotidiano escolar e currículo. 

Avaliação e currículo na prática escolar. Sistema de avaliação da educação básica; cultura e 

escola. 

 

Bibliografia Básica  

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Cultura: o mundo que criamos para aprender a viver. In:. A 

educação como cultura. Campinas: Mercado das Letras, 2002. 

 

MOREIRA, Antônio Flávio. & CANDAU, Vera Maria. Currículo, conhecimento e cultura. In: 

BRASIL. Indagações sobre currículo. Brasília: MEC/SEB. 2007. 

 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da aprendizagem: práticas de mudança por uma 

práxis transformadora.11ª ed.. Nº 6 da Coleção Cadernos Pedagógicos do Libertad. São Paulo: 

Libertad, 2010. 

 

Bibliografia complementar:  

ARROYO, Miguel G. Educandos e educadores: seus direitos e o currículo. In: BRASIL. 

Indagações sobre currículo, Brasília: MEC/SEB. 2007. 

 

FERNANDES, Cláudia de Oliveira & FREITAS, Luiz Carlos de. Currículo e avaliação. In: Revista 

Presença Pedagógica, v. 15, nº 88, jul./ago. 2009. 

 

FORQUIN, Jean-Claude. Introdução: currículo e cultura. In:. Escola e Cultura: as bases sociais e 

epistemológicas do conhecimento escolar. Tradução: Guacira L. Louro. Porto Alegre, Artes 

Médicas Sul, 1993. 

 

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover. Porto Alegre, MG: Editora Mediação, 2001.  

 

LUCKESI, Cipriano. C. Avaliação da aprendizagem componente do ato pedagógico. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

 

MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa e SILVA, Tomaz Tadeu da. Sociologia e teoria crítica do 

currículo: uma introdução. In: Currículo, Cultura e Sociedade. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2002, 

p. 7 – 38.  
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Literatura infanto-juvenil – 32h 

Ementa: Origens da literatura infanto-juvenil: tradição oral e estudo da mitologia e do folclore 

brasileiro. Literatura infanto-juvenil no Brasil e seus principais autores. Gêneros clássicos: épico, 

lírico e dramático. Literatura infanto-juvenil brasileira no século XX. Imaginário infantil e 

grafismo. Formação do leitor literário. Educação Literária: Ensino da literatura; Encontro com 

texto; Mediação. 

 

Bibliografia Básica 

CÂNDIDO, Antônio. A literatura e a formação do homem. Remate de Malas: Revista do 

Departamento de Teoria Literária. Campinas, p. 81-89, 1999. Disponível: < 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/remate/article/view/8635992> Acesso em: 

22/mai./2018. 

 

COLOMER, Tereza. Introdução à literatura infantil e juvenil atual. São Paulo: Global, 2017. 

 

ZILBERMAN, Regina. LAJOLO, Marisa. Literatura Infantil Brasileira. São Paulo: Ática, 2003. 

 

Bibliografia Complementar  

ARENA, Dagoberto Buim. A Literatura como produção cultural e como instrumento de iniciação 

da criança no mundo da cultura escrita. In: Ler e compreender: estratégias de leitura. SOUZA, 

Renata Junqueira de [et. al] Campinas: Mercado das Letras, 2010.  

 

CHAMBERS, Adain. El ambiente de la lectura. Traducción Ana Tamarit Amieva. México: FCE, 

2007a. Colección Espacios para la lectura. 

 

CHAMBERS, Adain. Dime. Los niños, la lectura e la conversación. Traducción Ana Tamarit 

Amieva. México: FCE, 2007b. Colección Espacios para la lectura. 

 

COLOMER, Tereza. Andar entre livros: a leitura literária na escola. São Paulo. Global, 2007. 

 

FARIA, Maria Alice. Como usar a literatura infantil na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2004. 
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Disciplina: Fundamentos e Metodologia do ensino de Ciências Humanas – 64h 

Ementa: As Ciências Humanas enquanto área de conhecimento (História, Sociologia, 

Antropologia, Ciência Política e Geografia): percurso histórico e principais concepções em 

debate – conceitos fundamentais. As Ciências da área de humanas e suas relações com 

diretrizes curriculares nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental - na Educação Infantil e 

Educação de Jovens e Adultos. História do ensino e da constituição das disciplinas das Ciências 

Humanas em Goiás e no Brasil. A formação dos conceitos fundamentais das Ciências Humanas: 

tempo, espaço, relações sociais, cultura e poder. Alternativas didático-metodológicas para o 

ensino das Ciências Humanas: fontes, objetos e procedimentos. O local e o regional nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental - na Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos.  

 

Bibliografia Básica:  

ALMEIDA, Rosangele e PASSINI, Elza. O espaço geográfico ensino e representação. Contexto: 

SP, 1994, p. 26 a 71. 

 

MASCARENHAS, Ângela Cristina Belém. Pressupostos Teórico-Metodológicos do Ensino de 

Ciências Humanas. In: MASCARENHAS, Ângela Cristina Belém (org). As Ciências Humanas no 

Ensino Básico. Goiânia: UCG,2007.  

 

SILVA, Simei Araújo; MASCARENHAS, Ângela Cristina Belém; RIBEIRO, Miriam Bianca Amaral. 

Os Conceitos fundamentais das ciências Humanas e a formação do professor. In: Revista da 

Faculdade de Educação da UFG. Goiânia: UFG, vol 32, jan/fev/2007.  

 

Bibliografia Complementar: 

BORGES, Vavy Pacheco. O que é História. São Paulo: brasiliense,1993.  

 

BRASIL. PCN de História e geografia. História: p. 35 a 59; Geografia: p. 103 a 137. 

 

MORAES, Antônio Carlos Robert. Geografia – pequena história crítica. São Paulo: Hucitec, 1983, 

p. 93-138.  

 

OLIVEIRA, Paulo de Salles. Caminhos de Construção da Pesquisa em Ciências Humanas. In: 

OLIVEIRA, Paulo de Salles (org). Metodologia das Ciências Humanas. São Paulo: 

Unesp/Hucitec, 2001, p. 17-26.  

 

RIBEIRO, Miriam Bianca Amaral. As Ciências Humanas, o local e o regional nos anos iniciais do 

ensino fundamental. In MASCARENHAS, Ângela Cristina Belém (org). As Ciências Humanas no 

Ensino Básico. Goiânia: UCG, 2007.  
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Disciplina: Trabalho Docente, Inclusão e Acessibilidade – 64h 

Ementa: Trabalho docente e inclusão. Saberes, competências e práticas. Educação inclusiva e 

acessibilidade ao currículo. Aspectos epistemológicos, políticos e práticos do trabalho docente 

na perspectiva da educação inclusiva.   

 

Bibliografia Básica 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: Saberes necessários à prática educativa. 68ª Ed. São 

Paulo: Paz e Terra, 2019.  

 

MANTOAN Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: O que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: 

Summus Editorial, 2015 

 

RAHME, Mônica Maria Farid; FRANCO, Marco Antônio Melo; DULCI, Luciana Crivellari. (Orgs). 

Formação e políticas públicas na educação. Tecnologias, Aprendizagem, Diversidade e 

Inclusão. Jundaí: Paco Editorial, 2014.  

 

Bibliografia Complementar 

BRASIL. Política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, DF: 

Ministério da Educação/SEE, 2008. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 26 agosto de 2021. 

» http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf 

 

MARTINS, Lúcia de Araújo Ramos. A visão dos licenciandos sobre a formação inicial com 

vistas à atuação com a diversidade dos alunos. In.: CAIADO, Katia Regia Moreno; JESUS, 

Denise Meirelles.; BAPTISTA, Claudio Roberto. Professores e educação especial: formação em 

foco. Porto Alegre: Mediação, 2011. P. 51-63. 

 

RODRIGUES, David (Org.). Inclusão e educação: Doze olhares sobre a educação inclusiva. São 

Paulo: Summus, 2006. 

 

ROZEK, Marlene; VIEGAS, Luciane Torezan (Orgs.). Educação Inclusiva. Políticas, pesquisa e 

formação. Porto Alegre: EdiPUCRS, 2012.  

 

ZANIOLO, Leandro Osni. DALL’ACQUA, Maria Júlia C. (Orgs). Inclusão escolar. Pesquisando 

políticas públicas, formação de professores e práticas pedagógicas. Jundaí: Paco Editorial, 2012.  

 

 

 

 

 

 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_ebooks_1?ie=UTF8&field-author=Maria+Teresa+Egl%C3%A9r+Mantoan&text=Maria+Teresa+Egl%C3%A9r+Mantoan&sort=relevancerank&search-alias=digital-text
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
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Projeto Integrado de Extensão IV (PIEX IV) – 80h 

Ementa: Estratégias de divulgação e consolidação do trabalho de extensão; Divulgação das 

atividades de extensão; Desenvolvimento das atividades de extensão e Avaliação das atividades 

de extensão;  

 

Bibliografia Básica: 

NOGUEIRA, M. D. P. (Org.) Extensão Universitária: diretrizes conceituais e políticas. Belo 

Horizonte: PROEX/UFMG; o Fórum, 2000. 

 

MARCONI, M. A; LAKATOS, E. M. Fundamentos da Metodologia Científica. São Paulo: Editora 

Atlas, 2003. 

 

FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRAS (FORPROEX). Política Nacional de Extensão Universitária. Porto 

Alegre: UFRGS/Pró-Reitoria de Extensão, 2012.  

 

Bibliografia complementar: 

FARIA, D. S. (Org.) Construção conceitual da Extensão Universitária na América Latina. Brasília: 

Universidade de Brasília, 2001. 

 

DOURADO, Luiz F. CATANI, Afrânio M. OLIVEIRA, João F. D (Orgs). Políticas e gestão da 

educação superior: transformações recentes e debates atuais. São Paulo: Xamã, 2003. 

 

PRO-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA). Manual para elaboração de um projeto de 

extensão. Goiânia: UFG, 20--. 18 p. Disponível em: 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/694/o/Manual_para_ElaboraC3%A7%C3%A3o_de_um_Proj

eto_de_Extens%C3%A3o.pdf. Acesso em: 26 maio 2022.   

 

MINAYO, M.C.S. (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 25. ed. Revista e 

atualizada. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 108p. 

 

FREIRE, P. Extensão ou comunicação? 7ª Ed. Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983. 93p. 

 

SOUZA, A.L.L. A história da Extensão Universitária. Campinas, SP: Editora Alinea, 2000. 138p.  
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5° PERÍODO 

 

Disciplina: Estágio em Educação Infantil I - 100 horas  

Ementa: Processos de investigação e problematização da realidade educacional e dos 

processos de ensino e aprendizagem no campo de estágio da educação infantil. Conhecimentos, 

habilidades e compromissos inerentes ao trabalho docente com crianças de zero a cinco anos 

de idade. Conhecimento e análise sistemática do trabalho pedagógico desenvolvido no campo 

de estágio. Projetos de ensino e aprendizagem: elaboração. 

 

Bibliografia Básica:  

CORSINO, Patrícia (org.). Educação Infantil: cotidiano e políticas. Campinas: Autores 

Associados, 2009.  

 

LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e aprendizagem da profissão docente. Brasília, Liber 

Livro, 2012.  

 

OSTETTO, Luciana E. (org.). Educação Infantil: saberes e fazeres na formação de professores. 

Campinas-SP: Papirus, 2008.  

 

Bibliografia Complementar:  

BARBOSA, Ivone G.; ALVES, Nancy Nonato de L.; MARTINS, Telma Aparecida T. O professor e o 

trabalho pedagógico na Educação Infantil. In: LIBANEO, J. C.; SUANNO, M. V. R.; LIMONTA, S. 

V. Didática e práticas de ensino: texto e contexto em diferentes áreas do conhecimento. 

Goiânia: CEPED/Ed. PUC-Goiás, 2011. p. 133-150.  

 

COUTINHO, A. S.; DAY, G. WIGGERS, Verena (orgs.). Práticas pedagógicas na Educação 

Infantil: diálogos possíveis. São Leopoldo: Oikos; Nova Petrópolis: Nova Harmonia, 2012. p. 87-

100.  

 

KRAMER, Sônia (org.). Retratos de um desafio: crianças e adultos na educação infantil. São 

Paulo: Ática, 2009.  

 

LOPES, Amanda C. T. Educação Infantil e registro de práticas. São Paulo: Cortez, 2009.  

 

MARTINS FILHO, Altino J. (org.). Infância plural – crianças do nosso tempo. Porto Alegre: 

Mediação, 2006.  
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Disciplina: Libras – 64h 

Ementa: Concepções históricas, culturais e educacionais da surdez. Aspectos gramaticais, 

linguísticos e sintáticos da Libras. Contextos de interpretação. Vocabulário. Conversação em 

Libras. 

 

Bibliografia Básica:  

GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? São Paulo, Editora Parábola: 2009.   

 

STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura surda. 4ª Ed. Rev. Florianópolis/SC: 

Editora da UFSC, 2016.  

 

CAPOVILLA, Fernando César et al. Dicionário da Língua de Sinais do Brasil: a libras em suas 

mãos.  São Paulo: EDUSP.2017. 

 

Bibliografia Complementar:  

GOLDFELD, M. A criança surda: linguagem e cognição numa perspectiva sociointeracionista. 

2. ed. São Paulo: Plexus, 2002. 172 p.  

 

SACKS, O. Vendo vozes: uma jornada no mundo dos surdos. Rio de Janeiro: Imago, 1990.  

 

SKLIAR, Carlos (org.). A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação, 1998. 

 

QUADROS, R.M. & KARNOPP, L. Língua de Sinais Brasileira: Estudos linguísticos. Editora 

Artmed. Porto Alegre, 2004. 

 

QUADROS, Ronice Müller de; CRUZ, Carina Rabello. Língua de sinais - instrumentos de 

avaliação. Porto Alegre: ARTMED, 2011. 
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Disciplina: Fundamentos e Metodologia do ensino de Ciências Naturais – 64h 

Ementa: Argumentos sociológicos e epistemológicos que sustentam o ensino de Ciências da 

Natureza na Educação Básica. Construção do conhecimento científico e os paradigmas das 

Ciências. Alfabetização científica e as relações CTSA. Ensino de ciências da natureza no 

cotidiano, na contextualização do saber científico das ciências centrado na qualificação da vida 

e melhorando a relação do sujeito e o meio. Conceitos básicos e procedimentos metodológicos 

referentes aos conteúdos das Ciências da Natureza: botânica, zoologia, ecologia, educação 

ambiental e da astronomia. 

 

Bibliografia Básica: 

CACHAPUZ, Antônio; GIL-PEREZ, Daniel; CARVALHO, Ana Maria Pessoa; PRAIA, João; VILCHES, 

Amparo. A necessária renovação do ensino de Ciências. São Paulo: Cortez, 2005. 

 

DELIZOICOV, Demétrio; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria. Ensino de 

Ciências: fundamentos e métodos. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

 

GERALDO, Antônio Carlos Hidalgo. Conhecimento científico e ensino de Ciências Naturais. In: 

Didática de Ciências Naturais na perspectiva histórico-crítica. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2009. 

 

Bibliografia Complementar: 

BIZZO, Nélio. Mais Ciência no Ensino Fundamental. São Paulo: Editora do Brasil, 2009. 

 

BIZZO, Nélio. Ciências: fácil ou difícil? 2 ed. São Paulo: Ática, 2007. 

 

CHASSOT, A. Alfabetização científica: questões e desafios para a educação. 5. ed. Ijuí: Unijuí, 

2010.  

 

ESPINOZA, Ana. Ciências na escola: novas perspectivas para a formação dos alunos. São Paulo: 

Ática, 2010. 

 

KRASILCHIK, M., MARANDINO, M. Ensino de Ciências e Cidadania. São Paulo: Moderna, 2004. 
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Disciplina: Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico – 64h 

Ementa: Perspectivas de gestão e organização do trabalho pedagógico: concepções e práticas, 

democratização e a autonomia da escola. Áreas de atuação da organização e da gestão 

pedagógica. Projeto político e pedagógico. Políticas de formação de profissionalização docente: 

formação inicial e continuada, plano de cargos e salários. Desafios da Gestão Escolar na 

perspectiva da Educação Inclusiva.  

 

Bibliografia Básica:  

ANDRADE, Edgleuma de. Gestão democrática na escola pública. In: GOMES, Alfredo Macedo 

(org.). Políticas públicas e gestão da educação. Campinas (SP): Mercado de Letras, 2011.  

 

BAPTISTA, Cláudio Roberto; JESUS, Denise Meyrelles de (Org.). Avanços em Políticas de 

Inclusão: o contexto da educação especial no Brasil e em outros países. 2 ed. Porto Alegre: 

Editora Medição, 2011. 

 

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 3ª Ed., Goiânia: Alternativa, 

2001. LIBÂNEO, J. C., OLIVEIRA, J. F de, TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e 

organização. São Paulo: Cortez, 2003.  

 

Bibliografia Complementar: 

FREITAS, F. P. M. Gestão e inclusão escolar: A formação do gestor escolar no programa 

“Educação Inclusiva: Direito a diversidade” (2003-2013. 2014, 169f. Dissertação (mestrado em 

educação) – Unicentro: Guarapuava, PR, 2014. 

 

OLIVEIRA, Dalila Andrade; VIEIRA, Lívia Fraga; AUGUSTO, Maria Helena. Políticas de 

responsabilização e gestão escolar na educação básica brasileira. Linhas Críticas, v. 20, n. 43, 

p. 529-548, set./dez. 2014.  

 

SILVA, Luís Gustavo Alexandre da. Contrato, carreira e remuneração docente em Goiás. In: 

OLIVEIRA, João Ferreira de; OLIVEIRA, Dalila Andrade; VIEIRA, Lívia Fraga. Trabalho docente na 

educação básica em Goiás. Belo Horizonte: Fino Traço, 2012. 

 

SOUZA, Ângelo Ricardo de. Conselho de escola: funções, problemas e perspectivas na gestão 

escolar democrática. Perspectiva, Florianópolis, v. 27, n. 1, p. 273-294, jan./jun., 2009.  

 

SANTOS, Marcos Pereira (org.). Educação especial e inclusiva: conceitos e práticas. Ponta 

Grossa: Aya, 2021. 81 p. 

 

FREITAS, F. P. M. Gestão e inclusão escolar: A formação do gestor escolar no programa 

“Educação inclusiva: Direito a diversidade” (2003-2013). 2014, 169f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Unicentro: Guarapuava, PR, 2014. 
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Disciplina: Educação Popular e Pedagogia Freireana – 64h 

Ementa: Educação Popular: fundamentos epistemológicos, políticos, históricos e 

metodológicos. Tendências atuais na área de educação popular no Brasil e na América Latina. 

Educação popular como pressuposto teórico e como prática social. Educação popular e os 

processos de libertação. Movimentos sociais e a educação popular. Desafios da educação 

popular no contexto da globalização: práticas escolares e não escolares. Questões do saber e 

do poder na educação popular e o papel educador popular. Educação do Campo. Educação 

Libertadora de Paulo Freire. 

 

Bibliografia Básica:  

AEC, A Contribuição de Paulo Freire no debate sobre a Refundamentação da Educação Popular 

In: revista de Educação N. 106, ano 27.  

 

ARROYO, Miguel. Paulo Freire e o Projeto popular para o Brasil. In: revista do MST Paulo Freire 

um educador do povo, 2001.  

 

FREIRE, P. (1980). Conscientizaçao: teoria e prática da libertaçao. Uma introduçao ao 

pensamento de Paulo Freire. (Traducción de Kátia de Mello e Silva). 3ª ed. (1ª edición: 1967). 

Sao Paulo: Morais.  

 

FREIRE, P. (1998). Pedagogia do Oprimido. 25 ª ed. (1ª edición: 1970). Rio de Janeiro: Paz e 

Terra. 

 

Bibliografia Complementar:  

ARROYO, Miguel, Caldart, Roseli e MOLINA, Mônica (Orgs). Por uma educação Básica do 

Campo. Petrópolis, Rios de Janeiro: Vozes, 2004.  

 

FREIRE, Ana Maria. Biografias: A Voz da Esposa a Trajetória de Paulo Freire. Site: 

http://www.ppbr.com/ipf/bio/esposa.html Capturado em agosto/2004.  

 

FREIRE, P. (1997). Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra.  

 

FREIRE, P. (1997). Pedagogia da Esperança: Um reencontro com a Pedagogia do oprimido. 4ª 

ed. (1ª edición: 1992). Rio de Janeiro: Paz e Terra. 

 

CALDART, Roseli. Educação em movimento. Formação de educadoras e educadores no MST. 

Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1997 

 

 

http://www.ppbr.com/ipf/bio/esposa.html%20Capturado%20em%20agosto/2004
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6° PERÍODO 

 

Disciplina: Estágio em Educação Infantil II - 100 horas  

Ementa: Relação teórico-prática dos processos de ensino e aprendizagem na educação infantil. 

Conhecimentos, habilidades e compromissos inerentes ao trabalho docente com crianças de 

zero a cinco anos de idade. Projeto de ensino e aprendizagem: desenvolvimento e avaliação. 

 

Bibliografia Básica:  

CORSINO, Patrícia (org.). Educação Infantil: cotidiano e políticas. Campinas: Autores 

Associados, 2009.  

 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de (org.). Educação Infantil: muitos olhares. 3. ed. São 

Paulo: Cortez, 2001.  

 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de (org.). A criança e seu desenvolvimento: perspectivas 

para se discutir a educação infantil. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2000.  

 

OSTETTO, Luciana Esmeralda. Encontros e encantamentos na educação infantil. 3. ed. 

Campinas-SP: Papirus, 2000. 

 

Bibliografia Complementar:  

DORNELLES, Leni Vieira; BUJES, Maria Isabel Edelweiss (orgs). Educação e Infância na era da 

informação. Porto Alegre: Mediação, 2012.  

 

FILHO, Altino José Martins et. al. Infância Plural: crianças do nosso tempo. Porto Alegre: 

Mediação, 2006.  

 

HELM, Judy Harris; BENEKE, Sallee. O poder dos projetos – Novas estratégias e soluções para 

a educação Infantil. Porto Alegre: ArtMed, 2005.  

 

SANTOS, G. L; BRAGA, C. B. Tablets, Laptops, Computadores e crianças pequenas: novas 

linguagens, velhas situações na educação infantil. Brasília: Líber Livros, 2012.  

 

SILVA, Adriana. et al. Culturas infantis em creches e pré-escolas: estágio e pesquisa. Campinas, 

SP: Autores Associados, 2011.  

 

VAZ, Alexandre. F.; MOMM, Caroline M. (orgs.). Educação Infantil e Sociedade - questões 

contemporâneas. Nova Petrópolis: Nova Harmonia, 2012.  
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Disciplina: Fundamentos e Metodologia do ensino de Matemática – 64h 

Ementa: Aspectos históricos, metodológicos e epistemológicos do conhecimento matemático. 

Tendências em Educação Matemática. Matemática nos documentos oficiais que orientam o seu 

estudo na educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental (crianças, jovens e 

adultos). Educação Matemática. Números e operações; grandezas e medidas; e espaço e formas 

na educação infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental e suas inter-relações com demais 

vivências socioculturais. 

 

Bibliografia Básica: 

CENTURIÓN, M. Conteúdo e Metodologia da Matemática: números e operações. São Paulo: 

Scipione, 1994.  

 

D’AMBRÓSIO, U. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2002 (Coleção Tendências em Educação Matemática). 

 

DINIZ, M. I. (org.). Ler, escrever e resolver problemas: habilidades básicas para aprender 

matemática. Porto Alegre: Artmed, 2001. 

 

Bibliografia Complementar: 

BARRETO, M. de F. T.; KLUTH, V. S. O número: compreensões no mundo-vida. In: BARRETO, M. 

de F. T.; SILVA, C. C. (org.). Fenomenologia, escola e conhecimento. Goiânia: Cânone Editorial, 

2013. p. 125-147. 

 

BRASIL, MEC/SEF. Parâmetros Curriculares Nacionais – Matemática, Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (1ª a 4ª séries). Brasília: 1998. 

 

CAPRA, F. O Ponto de Mutação: A Ciência, a Sociedade e a Cultura emergente. São Paulo: Cultrix, 

2006. 

 

D’AMBRÓSIO, U. Sociedade, cultura, Matemática e seu ensino. Educação e Pesquisa. São 

Paulo, 2005, v. 31, n. 1, p. 99 – 120. 

 

FONSECA, Maria da Conceição F. R. Educação matemática de jovens e adultos: especificidades, 

demandas e contribuições. Belo Horizonte: Autêntica, 2002.  

 

TOLEDO, M; TOLEDO, M. Teoria e Prática de Matemática: como dois e dois. São Paulo: FTD, 

2010. 

 

VILA, A, CALLEJO A. Matemática para aprender a pensar: o papel das crenças na resolução de 

problemas. Trad. Ernani Rosa. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
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Disciplina: Fundamentos e Metodologia do ensino de Língua Portuguesa – 80h 

Ementa: Estudo dos conteúdos de Língua Portuguesa, práticas de leitura e literatura, linguagem 

oral, produção escrita e conhecimentos linguísticos. Análise e produção de materiais didáticos 

e de propostas didático-metodológicas para o ensino da Língua Materna na educação infantil e 

anos iniciais. Uso dos gêneros literários no ensino da língua. Análise dos documentos oficiais, 

das diretrizes e das propostas pedagógicas para o ensino da Língua Portuguesa (PCN, Propostas 

Pedagógicas - Estadual e Municipal) e suas abordagens didático-metodológicas dos conteúdos 

de Língua Portuguesa. 

 

Bibliografia Básica:  

ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro & interação. São Paulo: Parábola, 2003. 

 

BRANDÃO, H.; MICHELETTI, G. Aprender e ensinar com textos de alunos. 6. ed. São Paulo: 

Cortez Editora, 1997. 

 

GNERRE, Maurizio. Linguagem, escrita e poder. 5. ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 

2009.  

 

GERALDI, J.W. (org.). O texto em sala de aula: leitura e produção. Cascavel: Assoeste, 1985.  

 

Bibliografia complementar  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. PCNs de Língua Portuguesa. Brasília, 1997.  

 

BAJARD, E. Da escuta de textos à leitura. Cortez: São Paulo, 2007. 

 

CANDIDO, Antonio. A educação pela noite. Rio de Janeiro: Ouro sobre Azul, 2006.  

 

CHARTIER, Roger (org.). Práticas de leitura. Tradução Cristiane Nascimento. 2. ed. São Paulo: 

Estação Liberdade, 2001.  

 

JOLIBERT, Josette. Formando crianças produtoras de textos. Tradução de Walkiria M. F. 

Settineri e Bruno Charles Magne. Porto Alegre: Artes Médicas, 1994. Vol. II. 
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Disciplina: Escola Inclusiva e Atendimento Educacional Especializado – 64h 

Ementa: Atendimento Educacional Especializado (AEE). Sala de recursos multifuncionais: 

caracterização, implantação e estruturação do AEE. Marcos políticos e legais. Público alvo e 

atribuições do professor especializado. Interface sala de recursos multifuncionais e sala de aula. 

 

Bibliografia Básica: 

BATISTA, Cristina Abranches Mota; MANTOAN, Maria. Teresa Egler. Educação Inclusiva: 

atendimento educacional especializado para a deficiência mental. [2. ED. MEC, SEEPS, 2006. p. 

68.  

 

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Seção 1. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB n. 

2, de 11 de setembro de 2001. Brasília: CNE/CEB, 2001. 

 

BRASIL. Política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, DF: 

Ministério da Educação/SEE, 2008. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 26 agosto de 2021.  

 

Bibliografia Complementar: 

BRASIL. Decreto n. 6.571, de 17 de setembro de 2008. Dispõe sobre o atendimento 

educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto n. 6.253, de 13 de novembro de 

2007. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 18 set. 2008b. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 04, de 2 de 

outubro de 2009. Institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica - Modalidade Educação Especial. Diário Oficial da República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 5 out. 2009. 

 

BRASIL. Decreto n. 7.611. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 

especializado e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil , Brasília, 

17 nov. de 2011. 

 

PASIAN, M. S.; MENDES, E. G.; CIA, F. Salas de recursos multifuncionais: revisão de artigos 

científicos. Revista Eletrônica de Educação. São Carlos, SP, v. 8, n. 3, p. 213-225, 2014. 
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7° PERÍODO 

 

Disciplina: Estágio em Anos Iniciais do Ensino Fundamental I – 100h 

Ementa: Investigação e problematização da realidade educacional e dos processos de ensino e 

aprendizagem no campo de estágio dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Conhecimentos, 

habilidades e compromissos inerentes ao trabalho docente com crianças, adolescentes, jovens 

e adultos. Conhecimento e análise sistemática do trabalho pedagógico desenvolvido no campo 

de estágio. Projetos de ensino e aprendizagem: elaboração. 

 

Bibliografia Básica:  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996.  

 

HERNANDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação - Os projetos de trabalho. Trad. 

Jussara Rodrigues. Porto Alegre: Artmed, 1998.  

 

PIMENTA, Garrido Selma & LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e Docência. 5. ed. São Paulo: 

Cortez, 2010. - (Coleção Docência em Formação. Série Saberes Pedagógicos).  

 

Bibliografia Complementar:  

DANTAS, A. G. & MACIEL, D. M. M. A. Ensino fundamental de nove anos e a inserção de 

crianças de seis anos na escolarização obrigatória no Distrito Federal: estudo de caso. 

Educação e sociedade, vol. 31, n. 110 Campinas/SP: 2010.  

 

HERNANDEZ, Fernando e MONTSERRAT, Ventura. A organização do currículo por projetos de 

trabalho. O conhecimento é um caleidoscópio. Trad. Jussara Rodrigues. 5. ed. Porto Alegre: 

Artmed, 1998.  

 

LUDKE, Menga; ANDRË, Marli E. D. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo, 

EPU, 2004.  

 

PIMENTA, Garrido Selma. O estágio na formação de professores unidade teoria e prática? São 

Paulo: Cortez, 1995.  

 

PIMENTA (org.). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cortez, 1999.  
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Disciplina: Educação Matemática Inclusiva – 64h 

Ementa: Aspectos históricos e legais da inclusão escolar no Brasil. Educação especial e inclusão. 

Concepções e conceitos na área da educação matemática inclusiva. Ensino e aprendizagem da 

matemática no contexto da educação inclusiva. Tecnologia assistiva voltada ao ensino e 

aprendizagem da matemática na Educação Básica. Formação do professor de matemática e 

inclusão escolar. 

 

Bibliografia Básica: 

CIVARDI, J. A.; SANTOS, E. A. Educação, matemática e inclusão escolar: perspectivas teóricas. 

Curitiba: Appris, 2018.  

 

DENARI, F. E. Educação especial: reflexões sobre o dizer e o fazer. São Carlos: Pedro & João 

Editores, 2013. 

 

MANTOAN, M. T. E. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: Moderna, 

2003.  

 

MANRIQUE, A. L.; MARANHÃO, M. C. S. A.; MOREIRA, G. E. Desafios da Educação Matemática 

Inclusiva: formação de professores. São Paulo: Editora Livraria da Física, 2016.  

 

MANRIQUE, A. L.; MARANHÃO, M. C. S. A.; MOREIRA, G. E. Desafios da Educação Matemática 

Inclusiva: práticas. São Paulo: Editora Livraria da Física, 2016.  

 

SILVA, L. G. S. Educação inclusiva: práticas pedagógicas para uma escola sem exclusões. São 

Paulo: Paulinas, 2007.  

 

KRANZ, C. R. O desenho universal pedagógico na educação matemática inclusiva. São Paulo: 

Editora Livraria da Física, 2015. 

 

Bibliografia Complementar: 

ALMEIDA, W. G. Educação de surdos: formação, estratégias e práticas docentes. Ilhéus, BA: 

Editus, 2015. 

 

BILL, L. B. Educação das pessoas com deficiência visual: uma forma de enxergar. Curitiba: 

Appris, 2017. 

 

CAMPOS, A. M. A. Discalculia: superando dificuldades em aprender matemática. Rio de Janeiro: 

Wak editora, 2014. 

 

PIMENTEL, S. C. Conviver com a Síndrome de Down em escola inclusiva: mediação pedagógica 

e formação de conceitos. Petrópolis: Vozes, 2012. 

 



81 

 

Disciplina: Fundamentos da Educação Física na Educação Básica – 64h 

Ementa: Desenvolvimento da criança de 0 a 6 anos e suas atividades. Planejamento e 

organização de programas de Educação Física na Educação Infantil e anos iniciais. Recreação. 

Movimento e Corporeidade. Jogos Pedagógicos e Ludicidade na Educação Infantil e anos 

iniciais. 

 

Bibliografia Básica: 

BENJAMIN, W. Reflexões: a criança, o brinquedo e a educação. São Paulo, SUMMUS, 1984.  

 

CHATEU, J. O jogo e a criança. São Paulo, SUMMUS, 1987.  

 

FREIRE, João Batista. Educação de corpo inteiro: teoria e prática de educação física. São Paulo, 

Scipione, 1989 (Série Pensamento e Ação no Magistério). 

 

Bibliografia Complementar: 

BROUGÈRE, Gilles. Brinquedo e cultura. 8. ed. São Paulo: Cortez, 2010.  

 

FRITZEN, Silvino José. Jogos recreativos. Petrópolis, Vozes, 1989.  

 

HUIZINGA, J. Homo ludens: o jogo como elemento da cultura. 2ª ed. São Paulo, Perspectiva, 

1980.  

 

LEBOVICI, S. e DIAKTINE, R. Significado e função do brinquedo na criança. Porto Alegre, 

Artes Médicas, 1985. 
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Disciplina: Questões Ambientais e Desenvolvimento Sustentável – 32h 

Ementa: Análise histórica, abordagens ambientais, paradigmas e perspectivas futuras sobre a 

questão ambiental. Conferências sobre o meio ambiente.  Terminologia e epistemologia das 

questões ambientais. Domínio do conhecimento e aspectos políticos e econômicos. Qualidade 

de vida. Impactos ambientais causados pela ação humana e legislação ambiental.  

 

Bibliografia Básica: 

CUNHA, S. B. & GUERRA, A. T. (Org.). A Questão Ambiental: Diferentes Abordagens. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.  

 

DIAS, G. F. Educação ambiental: princípios e práticas. 9ª ed. São Paulo: Gaia, 2004. 551p.  

 

SCOTTO, G., CARVALHO, I. C. de M., GUIMARÂES, L. B. Desenvolvimento Sustentável. 3ª 

edição, Petrópolis: Vozes, 2008. 

 

Bibliografia Complementar: 

CAVALCANTI, C. (org.) Desenvolvimento e Natureza: estudos para uma sociedade sustentável. 

2ª ed. São Paulo: Cortez /Fundação Joaquim Nabuco, p. 104-127, 1998.  

 

FREIRE, P. Extensão ou Comunicação? 4ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.  

 

LEFF, Enrique; VALENZUELA, Sandra. Epistemologia ambiental. 5. ed. São Paulo, SP: Cortez, 

2010. 

 

LENGEN, J. V. Manual do Arquiteto Descalço. In: Instituto de Tecnologia Intuitiva e Bio-

Arquitetura, Rio de Janeiro: TIBÁ, 1996.  

 

MORIN, E. Introdução ao pensamento complexo. Lisboa: Instituto Piaget, 1990.  

 

VEIGA, J. E. da. Desenvolvimento Sustentável: o desafio do Século XXI. Segunda Edição. Rio 

de Janeiro: Garamond. 2006. 

 

VIEIRA, P. F. e WEBER, J. Gestão de recursos naturais renováveis e desenvolvimento: Novos 

desafios para a pesquisa ambiental. São Paulo: Cortez, 2000. 
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Disciplina: Educação para as Relações Étnico-Raciais – 32h 

Ementa: A questão racial como tema da identidade nacional; A Educação das Relações Étnico-

Raciais. Comunidades indígenas no Brasil e a formação étnica do povo brasileiro. História e 

Cultura Africana, Indígena e Afro brasileira. Racismo Estrutural no Brasil. Negritude, Índio e 

Escola. Cultura Negra, indígena e a Educação Brasileira. Comunidades Negras, Indígenas Rurais 

e quilombolas – território e questão agrária; Políticas Afirmativas em educação; Políticas 

Afirmativas para comunidades tradicionais; Os lugares e as posições de poder de alguns grupos 

na sociedade brasileira. 

 

Bibliografia Básica: 

DAMATTA, R. O que faz o brasil, Brasil? A questão da identidade. Rio de Janeiro: Rocco, 2001.  

 

GONÇALVES, M. A. R. Educação, cultura e literatura afro-brasileira. Rio de Janeiro: UERJ, 2007.  

 

RAMOS, A. R. Sociedades indígenas. São Paulo: Ática, 1995. 

 

Bibliografia Complementar: 

CARVALHO, J. M. Bandeira e hino: o peso da tradição. In: CARVALHO, J. M. A formação das 

almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 

 

PEREIRA, A,A (org). Educação das relações étnico-raciais no Brasil: trabalhando com histórias 

e culturas africanas e afro-brasileiras nas salas de aula. Brasília : Fundação Vale, 2014.  

 

SANTOS, J. R. J. As estratégias de estar e permanecer da juventude negra. In: LOPES, M. A., 

BRAGA, M. L. S. (Org.). Acesso e Permanência da população negra no ensino superior. Brasilia: 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada; UNESCO, 2007.  

 

SANTOS, J. T. Apresentação. In: QUEIROZ, D. M. (cood.). O negro na universidade. Programa 

A cor da Bahia/PPGCS/UFBA. Salvador: Novos Toques, 2002.  

 

SHWARCSZ, L. M. Introdução: o espetáculo da miscigenação. In: SHWARCSZ, L. M. O 

espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870 – 1930). São Paulo: 

Companhia das Letras, 1993. 
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Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) I – 64h 

Ementa: Conhecimento científico na sociedade contemporânea. Diferentes tipos de 

conhecimento. Paradigmas que norteiam a produção do conhecimento. Ética e a produção 

acadêmica. Produção do conhecimento nas Ciências Humanas/Educação. Metodologia do 

trabalho científico para a produção da monografia/artigo. O rigor, as normas, técnicas e 

procedimentos para a produção da monografia/artigo. Elaboração do projeto de pesquisa do 

TCC. 

 

Bibliografia Básica: 

CARVALHO, Maria Cecília Maringoni (org). Construindo o saber: metodologia científica: 

fundamentos e técnicas. 2. ed. Campinas: Papirus, 1989.  

 

OLIVEIRA, Paulo de Salles (org.). Metodologia das ciências humanas. São Paulo: Hucitec/ 

Unesp, 1998.  

 

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 22. ed. rev. ampl. São Paulo: Cortez, 2004.  

 

TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em 

educação. São Paulo: Atlas, 1987.  

 

Bibliografia Complementar: 

ALVES-MAZZOTI, A. J. Usos e abusos dos estudos de caso. Cadernos de Pesquisa, v. 36, n 

129, p. 637-651, set.  

 

ANDRÉ, Marli Eliza D.A.de. Etnografia da prática escolar. 13. Ed. – Campinas, SP: Papirus, 1995.  

 

BIANCHETTI, Lucídio; MEKSENAS, Paulo (orgs.). A trama do conhecimento: teoria, método e 

escrita em ciência e pesquisa. Campinas, SP: Papirus, 2008.  

 

FAZENDA, Ivani (org.). Metodologia da pesquisa educacional. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2001.  

 

SHIROMA, Oneida Oto; CAMPOS, Roselane Fátima; GARCIA, Rosalba Maria Cardoso. Decifrar 

textos para compreender a política: subsídios teórico-metodológicos para análise de 

Documentos. Perspectiva. v. 23 n. 2 – jul./dez., 2005. Florianópolis. p. 427-448. 

 

UFG. Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Guia para apresentação de trabalhos 

monográficos na UFG. 2. ed. Goiânia: 2001. 
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8° PERÍODO 

 

Disciplina: Estágio em Anos Iniciais do Ensino Fundamental II - 100 horas  

Ementa: Relação teórico-prática dos processos de ensino e aprendizagem nos anos iniciais do 

ensino fundamental. Conhecimentos, habilidades e compromissos inerentes ao trabalho 

docente com crianças, adolescentes, jovens e adultos. Projeto de ensino e aprendizagem: 

desenvolvimento e avaliação. 

 

Bibliografia Básica:  

ALVES, Maria do Rosário do Nascimento Ribeiro. Educação de jovens e adultos. São Paulo: 

Parábola Editorial, 2008. 96p. (Ensinar leitura e escrita no ensino fundamental; v. 4).  

 

AQUINO, Julio Groppa (org.). Indisciplina na escola. Alternativas teóricas e práticas. São Paulo: 

Summus, 1996.  

 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Construção do conhecimento em sala de aula. São Paulo: 

Libertad, 1995. 

 

Bibliografia complementar:  

ALVES, Nilda & GARCIA, Regina Leite (orgs.). O sentido da escola. Rio de Janeiro: DP&A, 2002.  

 

FONTANA, Roseli Ap. Cação. Mediação Pedagógica na sala de aula. Campinas, SP: Autores 

Associados, 1996.  

 

GASPARIN, João Luiz. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. 4. ed. Campinas, SP: 

Autores Associados, 2007.  

 

PONTUSCHKA, Nídia Nacib (org.). Ousadia no diálogo: interdisciplinaridade na escola pública. 

São Paulo: Loyola, 1993.  

 

TIBALLI, Elianda F. A. Didática e Prática de Ensino: uma orientação teórico - prática para a sala 

de aula. In: Teoria e Práxis. Goiânia, GO: UCG, n. 05, agosto/1992.  

 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Disciplina: Construção da disciplina consciente e interativa 

em sala de aula e na escola. São Paulo: Libertad, 1995. 
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Disciplina: Educação e Linguagens Midiáticas – 64h 

Ementa: Educação e linguagens midiáticas como práticas socioculturais. Mídias como 

expressão simbólica das produções culturais. Tecnologias e espaços formativos educacionais. 

Análise crítica das tecnologias de informação e comunicação e suas implicações teóricas e 

práticas na educação e formação humana. 

 

Bibliografia Básica 

ALONSO, K. M. Tecnologias da informação e comunicação e formação de professores: sobre e 

escolas. Educ. Soc. Vol. 29. Nº. 104, 2008, p. 747-768. 

 

BELLONI, M. L. Crianças e Mídias no Brasil: cenários de mudanças. Campinas: Papirus, 2010. 

 

CHARAUDEAU, Patrick. Discurso das mídias. Ed Contexto 2006.  

 

Bibliografia complementar 

BACCEGA, Maria Aparecida. Do Mundo editado à Construção do Mundo. In: Revista 

Comunicação e Educação. São Paulo, [1]: 7 a 14, set./dez. 1994.  

 

BELLONI, Maria Luiza. O que é Mídia-Educação. Campinas, SP. Ed. Autores Associados, 2001.  

 

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Tradução: Rosineide Venâncio Majer, 9. ed., São 

Paulo, Paz e Terra, 2006.  

 

GUARESCHI, Pedrinho A. Osvaldo Biz. Mídia, Educação e Cidadania. Petrópolis, RJ. Editora 

Vozes, 2005.  

 

VIEIRA PINTO, A. O conceito de tecnologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005a. v.1. v.2. 

OROFINO, Maria Isabel. Mídias e mediação escolar. Pedagogia dos meios, participação e 

visibilidade. Cortez, São Paulo, 2005.  
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Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) II – 64h 

Ementa: Desenvolver o projeto de monografia/artigo a partir do elaborado na disciplina TCC I. 

Desenvolvimento teórico metodológico da pesquisa. Redação do trabalho em conformidade 

com as normas técnicas vigentes. Defesa do trabalho. 

 

Bibliografia Básica: 

CARVALHO, Maria Cecília Maringoni (org). Construindo o saber: metodologia científica: 

fundamentos e técnicas. 2. ed. Campinas: Papirus, 1989.  

 

LÜDKE, Menga e ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São 

Paulo: EPU, 1986.  

 

MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 26. ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.  

 

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 22. ed. rev. ampl. São Paulo: Cortez, 2004.  

 

TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em 

educação. São Paulo: Atlas, 1987.  

 

UFG. Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Guia para apresentação de trabalhos 

monográficos na UFG. 2. ed. Goiânia: 2001. 

 

Bibliografia Complementar: 

ALVES-MAZZOTI, A. J. Usos e abusos dos estudos de caso. Cadernos de Pesquisa, v. 36, n 

129, p. 637-651, set.  

 

ANDRÉ, Marli Eliza D.A.de. Etnografia da prática escolar. 13. Ed. – Campinas, SP: Papirus, 1995.  

 

BIANCHETTI, Lucídio; MEKSENAS, Paulo (orgs.). A trama do conhecimento: teoria, método e 

escrita em ciência e pesquisa. Campinas, SP: Papirus, 2008.  

 

FAZENDA, Ivani (org.). Metodologia da pesquisa educacional. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2001.  

 

GARCIA, Regina Leite (org.). Para quem pesquisamos, para quem escrevemos: o impasse dos 

intelectuais. São Paulo: Cortez, 2001.  

 

LAVILLE, C. e DIONNE, J. A construção do saber: manual de metodologia da pesquisa em 

ciências humanas. Trad. Heloisa Monteiro e Francisco Senttineri. Porto Alegre: Artes Médicas 

Sul Ltda; Belo Horizonte: UFMG, 1999.  
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DISCIPLINAS OPTATIVAS 

 

Disciplina: Trabalho Docente na Educação de Jovens e Adultos – 32h 

Ementa: Identidade dos sujeitos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Aspectos políticos, 

históricos, econômicos e socioculturais da educação de jovens e adultos no Brasil e no estado 

de Goiás, articulados ao mundo do trabalho e aos movimentos sociais. Currículo na Educação 

de Jovens e Adultos. Princípios, concepções e fundamentos de propostas pedagógicas para 

educação de jovens e adultos. 

 

Bibliografia Básica:  

BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Câmara de Educação Básica (CEB). Parecer n.º 

11, 7 de junho de 2000. Diretrizes Curriculares para Educação de Jovens e Adultos. Brasília. 

______.  

______.Resolução nº 1/2000. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

e Jovens e Adultos. Brasília.  

 

GOIÁS, Governo do Estado de. Secretaria de Estado da Educação. Coordenação de Educação a 

Distância. Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos do Estado de Goiás. (Minuta para 

discussão). Goiânia, 2010.  

 

MACHADO, Maria Margarida. A educação de jovens e adultos no Brasil pós-Lei nº 9.394/96: a 

possibilidade de constituir-se como política pública. In: Em Aberto, Brasília, v. 22, n. 82, p. 17-

39, nov. 2009.  

 

Bibliografia Complementar:  

BRANDÃO, A. Educação popular e a educação de jovens e adultos: antes e agora. In: Formação 

de Educadores de Jovens e Adultos – II Seminário Nacional. Brasília: Secad/Mec, UNESCO, 

2008. p. 17 – 56.  

 

FÁVERO, Osmar; FREITAS, Marinaide. A Educação de Adultos e Jovens e Adultos: um olhar sobre 

o passado e o presente. In: INTER-AÇÃO, Revista da Faculdade de Educação/UFG. Dossiê: 

Educação de Jovens e Adultos. Goiânia: FE/PPGE/UFG. v. 36, n. 2, jun./dez., 2011.  

 

GOIÁS. Conselho Estadual de Educação (CEE). 1998. Lei Complementar n.º 26, 28 de dezembro 

de 1998 – Estabelece as Diretrizes e Bases do Sistema Educativo do Estado de Goiás.  

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. São Paulo: Cortez Editora, 1987.  

 

LEAL, Telma Ferraz e ALBUQUERQUE, Eliana Borges Correia de (orgs.). Desafios da educação 

de jovens e adultos: construindo práticas de alfabetização. Belo Horizonte, MG: Autêntica, 2007. 
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Disciplina: Patrimônio Cultural e Acessibilidade – 32h 

Ementa: Patrimônio cultural. Definição e conceitos. Acessibilidade e legislação no Brasil e no 

mundo. Deficiência, mobilidade reduzida e acessibilidade. Acessibilidade em Patrimônio cultural 

 

Bibliografia Básica: 

CHAGAS, Mario. A museologia e a construção de sua dimensão social: olhares e caminhos. In: 

COHEN, Regina; DUARTE, Cristiane e BRASILEIRO, Alice (Orgs). Acessibilidade a Museus. 

Ministério da Cultura / Instituto Brasileiro de Museus. – Brasília, DF: MinC/IBRAM, 2012. 

(Cadernos Museológicos Vol.2). Acesso em 26 de agosto 2021. 

 

RIBEIRO, G. S.M.; BEZERRA, L.; MONTEIRO, C. M. G. O Desafio da acessibilidade física diante 

da sacralização do patrimônio histórico e cultural. Caderno PROARQ 19, Revista de Arquitetura 

e Urbanismo, PROARQ, 2012, p. 148. Disponível 

em: https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/Proarq19_ODesafioAcessibilidade%20_Ribeir

oMartinsMonteiro.pdf, acesso em 26 agosto 2021. 

 

VIGLIAR, José Marcelo Menezes (Org.). Pessoa com deficiência: inclusão e acessibilidade. São 

Paulo: Almedina, 2020.  

 

Bibliografia Complementar  

ARAÚJO, Cláudio Gabriel Soares. Avaliação da acessibilidade nos espaços públicos 

destinados ao turismo na cidade de São Borja/RS. 2020. 185 p. Dissertação (Mestrado 

Profissional de Políticas Públicas) - Universidade Federal do Pampa, Campus São Borja, São 

Borja, 2020. 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, ABNT NBR 9050, Acessibilidade a 

Edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 3 ed. Rio de Janeiro, ABNT, 2015. 

Disponível em: Acesso em: 21 mar. 2019. 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 16537 – Acessibilidade – Sinalização 

tátil no piso – diretrizes para elaboração de projetos e instalação. 1 ed. Rio de Janeiro, ABNT, 

2016. Disponível em: Acesso em: 21 mar. 2019. 

 

GRINOVER, Lucio. A hospitalidade urbana: acessibilidade, legibilidade e identidade. Revista 

Hospitalidade, São Paulo, ano III, n. 2, p. 29-50, 2. sem. 2006. 

 

MORAIS, Kenia Aparecida. Patrimônio cultural e acessibilidade no museu das bandeiras – 

MUBAN. 2021. Dissertação (Mestrado Profissional em Estudos Culturais, Memória e 

Patrimônio) – Universidade Estadual de Goiás, Campus Cora Coralina, Goiás, GO, 2021. 
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Disciplina: Direitos Humanos – 32h 

Ementa: Bases conceituais e históricas dos Direitos Humanos. Direitos Humanos no mundo e 

no Brasil. Lutas e organizações do campo em prol dos Direitos Humanos e a Inclusão. 

 

Bibliografia Básica: 

ARAÚJO, U. F.; AQUINO, J. G. Os Direitos Humanos na Sala de Aula: A Ética Como Tema 

Transversal. São Paulo: Moderna, 2001.  

 

CANDAU, V. e SACAVINO, S. (orgs.). Educar em Direitos Humanos. Rio de Janeiro: D& P Editora, 

2000.  

 

RECH, D. (org.). Direitos Humanos no Brasil, Diagnóstico e Perspectivas. Rio de Janeiro: 

CERIS/MAUAD/MISEREOR, 2003. 

 

Bibliografia Complementar: 

BENEVIDES, M. V. M. Os Direitos Humanos como valor universal. In: Revista de Cultura e 

Política Lua Nova. São Paulo: CEDEC, 1995, n°. 55, pp. 179-187.  

 

LAFER, C. A reconstrução dos Direitos Humanos: a contribuição de Hannah Arendt. In: Dossiê 

Direitos Humanos. São Paulo: USP, 1997 (coleção Estudos Avançados, v. 30).  

 

MANTOAN, M T E. Inclusão Escolar- O que é? Por quê? Como Fazer? São Paulo: Summus, 2015 

( Novas arquiteturas pedagógicas).  

 

PIOVESAN, F. Direitos Humanos. Curitiba, Juruá, 2006.  

 

TRINDADE, J. D. L. Os Direitos Humanos na perspectiva de Marx e Engels: emancipação 

política e emancipação humana. São Paulo: Alfa – Ômega, 2011. 
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Disciplina: Educação e Vulnerabilidade – 32h 

Ementa: Aspectos históricos, conceituais e epistemológicos de vulnerabilidade. Educação e 

risco de vulnerabilidade infantil. Abordagem sociológica, psico sociológica e comportamental no 

campo da educação, para a identificação e prevenção da vulnerabilidade. Conhecimentos sobre 

Populações em situação de vulnerabilidade. A criança e família em situações de vulnerabilidade.  

 

Bibliografia Básica: 

CUNHA, J.M.P. Um sentido para a vulnerabilidade sócio-demográfica nas metrópoles. R. bras. 

Est. Pop., Campinas, v. 21, n. 2, p. 343-347, jul./dez. 2004. 

  

CURADO, J. Multiplicidades de “pobrezas” nas redes heterogêneas das políticas públicas 

contemporâneas. Tese (Doutorado), Psicologia Social, PUC-SP, 2012. 

 

PINHEIRO, A. Criança e adolescente no Brasil: porque o abismo entre a lei e a realidade. 

Fortaleza: Editora UFC. 2006.  

 

Bibliografia Complementar: 

ARIÈS, P. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro: Zahar editores. 1981. 

 

BERTOLOZZI, M. R.; NICHIATA, L. Y. I.; TAKAHASHI R.F. Os conceitos de vulnerabilidade e 

adesão na Saúde Coletiva. Rev Esc Enferm USP v. 43(Esp 2), 2009. p. 1326-30. 

 

COIMBRA, C. M. B.; NASCIMENTO, M. L. Jovens pobres: o mito da periculosidade.  

In: FRAGA, P. C. P.; LULIANELLI, J. A. S. Jovens em tempo real. Rio de Janiro: DP&A. 2003. 

 

GONDRA, J. G. Educação no Brasil: História, cultura e política. Bragança Paulista: EDUSF. 2003.  

 

ORTEGA, F. Práticas de ascese corporal e constituição de bioidentidades. Caderno de Saúde 

Coletânea, v.11. n.1. 2003. 
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Disciplina: Educação Patrimonial e Museus – 32h 

Ementa: Patrimônio histórico e cultural como fonte primária de pesquisa. Educação patrimonial 

e os espaços de educação não formal, que apresentam como objeto de trabalho o bem cultural. 

Museus e sítios históricos como instrumentos de inclusão social. Tombamentos de sítios das 

cidades históricas como preservação da memória. Patrimônio histórico e cultural na construção 

de identidades. Influências religiosas nas manifestações culturais e artísticas. Influências dos 

diferentes povos na arquitetura e nas artes. Festas populares e construção da identidade 

nacional. Histórias de vida e memória coletiva. Produção materiais pedagógicos: mapas, textos 

históricos e geográficos, cadastros, inventários, iconografia, filmes, entre outros. 

 

Bibliografia Básica: 

ABREU, Martha. O império de divino: festas religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro, 

1830-1900. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999.  

 

CARTA CONSTITUCIONAL BRASILEIRA, Art. 215 – Título VIII – Da Ordem Social, Capítulo III – 

Da Educação, Cultura e Desporto, Seção II – Da Cultura. 1988.  

 

FREIRE, José Ribamar Bessa & MALHEIROS, Maria /Fernanda. Aldeamentos Indígenas do Rio 

de Janeiro. Rio de Janeiro: Programa de Estudos dos Povos Indígenas. Departamento de 

Extensão-SR-3. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 1997.  

 

Bibliografia Complementar: 

HORTA, M.L.P., GRUNBERG, E. & MONTEIRO, A.Q. Guia Básico de Educação Patrimonial. 

Brasília: IPHAN / Museu Imperial, 1999.  

 

LEITE, Maria Isabel, OSTETTO, Luciana Esmeralda. Museu, Cultura e Educação: encontro de 

crianças e professores com a arte. Campinas: Papirus, 2005.  

 

MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. Educação em museus: sedução, riscos e ilusões. Ciência & 

Letras, Porto Alegre: FAPA, n. 27, 2000.  

 

SOARES, Marisa de Carvalho. Devotos da Cor: Identidade étnica, religiosidade e escravidão no 

Rio de Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  

 

SOIHET, Rachel. A Subversão pelo riso. Rio de Janeiro: Ed. da Fundação Getúlio Vargas, 1988.  

 

VELLOSO, M. P. Que cara tem o Brasil. As maneiras de pensar e sentir o nosso país. Rio de 

Janeiro: Ediouro, 2000. 
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Disciplina: Filosofia da Ciência – 32h 

Ementa: Elucidar os fundamentos e investigar a autoridade adquirida pelo conhecimento 

científico. Estabelecer a crítica aos métodos de pesquisa Indutivo e Lógico-dedutivo das 

ciências, contrapondo-os à perspectiva de problematização e investigação nas ciências. O 

empirismo lógico. A verificação, a confirmação e a informação de hipóteses científicas. 

Compreender o fluxo das ciências enquanto estruturas de conhecimento. Reestabelecer a 

transversalidade e codependência entre filosofia e ciências. 

 

Bibliografia Básica: 

ALVES, R. Filosofia da Ciência: introdução ao jogo e a suas regras. São Paulo: Edições Loyola, 

2005.  

 

CHALMERS, A. F. O que é ciência afinal? Tradução de R. Fifer. São Paulo: Brasiliense, 2009.  

 

FEYERABEND, P. Contra o método. Tradução: Cezar Augusto Mortari. São Paulo: Editora Unesp, 

2007. 

 

Bibliografia Complementar: 

KUHN, T. Estrutura das Revoluções científicas. Tradução de Beatriz Vianna Doeira e Nelson 

Boeira, 9ª. ed. São Paulo: Perspectiva, 2006.  

 

MORAIS, R. Filosofia da Ciência e da Tecnologia. São Paulo: Papirus, 2002.  

 

POLLAN, M. O Dilema do Onívoro. Tradução de Cláudio Figueiredo. Rio de Janeiro, Intrínseca, 

2007.  

 

POPPER, K. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 1998.  

 

SANTOS, B. S. Um discurso sobre as ciências. 14ª. Ed., Porto: Afrontamento, 1995. 
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Disciplina: Literatura Brasileira produzida em Goiás – 32h 

Ementa: Manifestações da literatura produzida em Goiás, do período colonial à 

contemporaneidade. A poesia, o conto, a crônica e o romance goiano. Historiografia, 

tradição, memória e oralidade no panorama da literatura. 

 

Bibliografia Básica: 

BRITTO, Clóvis Carvalho; SEDA, Rita Elisa. Cora Coralina: raízes de Aninha. Aparecida: Idéias & 

Letras, 2009. 

 

FELÍCIO, Brasigóis. Literatura Contemporânea em Goiás. Goiânia: Oriente, 1975. 

 

TELES, Gilberto Mendonça. Estudos Goianos I: A poesia em Goiás. Goiânia: editora 

UFG, 1983. 

 

______. Estudos Goianos II: A crítica e o princípio do prazer. Goiânia: editora UFG, 

1995. 

 

Bibliografia Complementar: 

ALMEIDA, Nelly Alves de. Estudos sobre quatro regionalistas. 2ed. Goiânia: editora UFG, 1985. 

 

CATELAN & GOYANO. Súmula da Literatura Goiana. 1° Ed. Goiânia: Editora livraria Brasil Central, 

1968. 

 

ÉLIS, Bernardo. Veranico de Janeiro. RJ: J. Olympio, 1966. 

 

Teles, José Mendonça. Dicionário do escritor goiano. Goiânia: Consorciadas. 

 

ZILBERMAN, Regina. O papel da literatura na escola. In: Revista Via Atlântica, São Paulo, n. 14, 

p. 11-22, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



95 

 

Disciplina: Produção de texto no Ensino Fundamental I 32h 

Ementa: Metodologias de ensino da escrita. Relação leitura e escrita na produção de 

texto. O processo de produção de texto. Geração de ideias, argumentos, expressão, 

textualização e reescrita de texto. 

 

Referências Básica: 

BAJARD, Élie. A descoberta da língua escrita. São Paulo: Cortez, 2013. 

 

JOLIBERT, Josette; SRAÏKI, Christine. Caminhos para aprender a ler e escrever. 

Tradução de Ângela Xavier de Brito. São Paulo: Contexto, 2015. 

 

SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim; NOVERRAZ, Michèle. Sequências 

didáticas para o oral e a escrita: apresentação de um procedimento. In: 

SCHNEUWLY, B. DOLZ, J. (Col.). Gêneros orais e escritos na escola. 3 ed. Campinas:Mercado 

das letras, 2011. 

 

Referências Complementares: 

ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro & interação. São Paulo: Parábola, 

2003. 

 

BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem. Hucitec: São Paulo, 1988. 

 

FIAD, Raquel Fiad. Reescrita de textos: uma prática social e escolar. Organon, Porto Alegre, n. 

46, p. 147-159, janeiro-junho, 2009. https://doi.org/10.22456/2238- 

8915.39740. 

 

FREINET, C. O método natural I: a aprendizagem da língua. Lisboa: Estampa, 1977. 

 

GERALDI, João Wanderley; CITELLI, Beatriz. Aprender e ensinar com textos de 

alunos. São Paulo: Cortez, 1997. Vol. 1. p. 119-173. 

 

MELLO, Sueli. A apropriação da escrita como um instrumento complexo. In: 

MENDONÇA, Sueli Guadalupe de Lima; MILLER, Stela (Orgs.). Vigotski e a escola 

atual: fundamentos teóricos e implicações pedagógicas. Marília: Cultura Acadêmica, 

2010. 

 

SOARES, Raquel Pereira. O professor, a criança e a escrita: caminhos 

metodológicos. São Carlos: Pedro & João, 2020. 

 

VIGOTSKI, L. Imaginação e criação na infância: ensaio psicológico: livro para 

professores. Apresentação e comentários Ana Luiza Smolka. Tradução Zóia Prestes. 

São Paulo: Ática, 2009. 

 


